
Relatório da administração
Submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o Parecer dos Auditores Independentes.

Mensagem da Administração
O ano de 2011 foi um ano ímpar na história da Galvão, em especial pela evolução na estrutura de
governança e gestão, indispensável para realizarmos, nos próximos anos, o potencial de crescimento e re-
torno para o qual nos preparamos. Com a reorganização societária ocorrida em 2009 e as medidas implan-
tadas desde então, sentimo-nos seguros para aprofundar nossa estratégia de elevar as receitas recorrentes
por meio da ampliação dos nossos negócios. As oportunidades que se abrem são muitas, especialmente
para uma atuação conjunta e proativa das autoridades públicas do País e o setor privado, para que possa-
mos contribuir na solução das questões de infraestrutura que afetam a nossa economia e toda a sociedade.
Mudanças feitas na gestão foram importantes para reforçar a governança corporativa e nos dar a certeza
de estarmos com as pessoas certas nos lugares certos, um requisito essencial para enfrentarmos os de-
safios e aproveitarmos as oportunidades vindouras.
Nosso foco de atuação nos dá também a certeza de estarmos realizando um trabalho fundamental para a
sustentabilidade econômica e social do País, seja pela realização de obras essenciais à melhoria da
infraestrutura nacional, seja pela contribuição para a universalização do abastecimento de água e esgoto
ou para o desenvolvimento da geração de energia elétrica por fontes renováveis. Nossa contribuição es-
tende-se também ao trabalho da Petrobras na exploração de petróleo e gás na camada do pré-sal, que
tem grande importância econômica para a nação.
Em 2011, fizemos uma revisão e renegociação de vários contratos em desequilíbrio econômico-financeiro
da área de engenharia e construção. Em alguns casos esses contratos foram renegociados amigavel-
mente e, com isso, foi possível melhorar a rentabilidade da área na segunda metade do ano.
Em razão de todas essas mudanças e também em decorrência da desaceleração da economia, nossos
resultados em 2011 foram inferiores aos obtidos em 2010, mas, mesmo assim, encerramos o ano convic-
tos de termos elevado nossa capacidade de atuação a um novo nível e estamos confiantes no aproveita-
mento das boas perspectivas que se oferecem.
Entendendo que as empresas são “organismos vivos” e, portanto, sujeitas a adaptações, realizamos uma
redução de custos indiretos extremamente necessária à consecução dos nossos objetivos estratégicos.
Por outro lado, investimos em treinamento e capacitação para formar times de primeira linha em todos os
nossos negócios. Muito foi feito, também, na disseminação interna de nossa cultura de trabalho em equi-
pe, compartilhamento de conhecimento e transparência no relacionamento profissional. Para um grupo
que presta serviços, nada é mais importante do que a qualificação técnica e o talento humano.
O ano de 2011 foi especialmente dedicado ao comprometimento com o futuro e à definição das priorida-
des que nos ajudarão a alcançar os objetivos corporativos. Com empresas em diferentes estágios de evo-
lução, buscamos a excelência no planejamento e na execução destes planos.
O tema sustentabilidade tornou-se muito mais próximo do dia a dia dos colaboradores. A ampliação, em
2010, do escopo das certificações para todas as obras do Grupo (ISO 9011, ISO 14001 e OHSAS 18001)
foi uma grande conquista, que trouxe, em 2011, o desafio de disseminar a visão do economicamente viá-
vel, socialmente justo e ambientalmente correto em todas as instâncias corporativas. A base desse cami-
nho foi a consolidação do Sistema Integrado de Gestão (SIG), baseado nas práticas de Saúde, Seguran-
ça, Meio Ambiente e Qualidade (SSMQ) e sintonizado com os conceitos de sustentabilidade.
À medida que avançamos em nossa estratégia de ampliar o escopo nos segmentos em que atuamos, a
fim de gerar novas fontes de receitas estáveis, trabalhamos para construir uma imagem diferenciada do
Grupo, que inclua os novos espaços que temos procurado ocupar com igual competência.
Ao longo dos 16 anos de nossa jornada, conquistamos posição privilegiada na área de engenharia e
construção de obras de infraestrutura e desenvolvemos importantes novas vertentes associadas ao negó-
cio, passando a atuar também em fornecimento de água e saneamento, geração de energia elétrica e
operação de unidades para a exploração de óleo e gás. O retorno que vinha exclusivamente da constru-
ção passou a contar também com a operação da obra edificada, por meio da entrega do serviço final,
aumentando a complexidade do negócio e criando, a cada dia, novos desafios. À medida que esses desa-
fios são enfrentados com inteligência e perseverança, acumulamos experiência, aprendizado e vitórias
que nos são inestimáveis para o sucesso no longo prazo.
Estrutura atual do Grupo Galvão
A Galvão Participações é a holding que controla integralmente as cinco principais empresas do Grupo
Galvão. Essas empresas detêm participações em outras companhias, consórcios ou parcerias público-
privadas (PPPs). São elas: (1) Galvão Engenharia, sétima maior empresa de construção do Brasil; (2)
CAB Ambiental, operadora de serviços públicos de água e esgoto; (3) Galvão Energia, que se dedica à
geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis, principalmente eólica; (4) Galvão Óleo e Gás,
que tem como foco o atendimento ao setor de óleo e gás nas áreas de exploração, produção e logística; e
(5) Galvão Finanças, que apoia o Grupo gerenciando os recursos de longo prazo e fomenta a cadeia de
fornecedores e prestadores de serviços.

Desempenho dos negócios
Ambiente macroeconômico e setorial
Em 2011, a economia brasileira registrou desaceleração, com o crescimento de 2,7% do Produto Interno
Bruto (PIB) ficando abaixo dos 7,5% registrados no ano anterior. A demanda doméstica continuou sendo o
principal fator indutor do crescimento do PIB, com o consumo das famílias crescendo 3,4%, estimulado
pela moderada expansão do crédito, pela geração de empregos e pelo aumento da renda. Indicativo disso
são as vendas nominais do comércio varejista, que cresceram 11,5% no ano. Por outro lado, o setor exter-
no teve influência negativa, com maior crescimento das importações relativamente às exportações, devi-
do ao consumo interno e ao complexo ambiente internacional.
Apesar da desaceleração em 2011, a economia brasileira continua com sólidos fundamentos e um merca-
do interno robusto. O nível de atividade ganhou impulso ao final do ano, apontando para um crescimento
de ritmo em 2012. A taxa de investimento (Formação Bruta de Capital Fixo/PIB) manteve-se acima dos
19%, indicando a confiança dos empresários na continuidade do atual ciclo de crescimento.
A construção civil cresceu 3,6% (11,6% em 2010) e sua participação no Valor Agregado Bruto a preços-
base (VABpb) total foi de 5,8% (5,7% em 2010). Apesar do menor crescimento do setor em 2011, os inves-
timentos na construção civil continuaram relativamente elevados, com uma participação de 41,36% no
total dos investimentos (Formação Bruta de Capital Fixo) em 2011, contra 40,65% em 2010.
O futuro da economia brasileira depende em grande parte dos investimentos em infraestrutura fundamen-
tais para alcançar maior produtividade das atividades econômicas e maior bem estar para a população.
No segmento de infraestrutura, a demanda atual por investimentos atinge montante da ordem de cente-
nas de bilhões de dólares e abrange áreas diversificadas, como:
• transporte (rodovias, ferrovias, portos e aeroportos);
• energia (petróleo, gás natural, energia elétrica e biocombustíveis);
• complexo urbano (saneamento, transporte urbano e edificações comerciais);
• infraestrutura agropecuária (agronegócio);
• infraestrutura industrial (mineração, insumos básicos, mecânica, química, farmacêutica, bens de consu-
mo, etc.);
• cultura, esportes e turismo (centros culturais, estádios esportivos, complexos turísticos, etc.).
A Galvão Engenharia, controlada integral da Galvão Participações e carro-chefe do Grupo Galvão, está
entre as empresas líderes do País na construção de rodovias, usinas hidrelétricas, portos, obras ferroviá-
rias, pontes e viadutos, aeroportos, oleodutos e gasodutos, obras metroviárias e obras de saneamento,
plantas industriais, além de ser qualificada para atuar em outros segmentos de infraestrutura.
O deficit existente na área de saneamento e o deficit potencial na área de energia requerem igualmente
grandes investimentos que, se realizados, oferecerão boas oportunidades para as empresas atuantes
nessas áreas.
A CAB Ambiental, a Galvão Energia e a Galvão Óleo e Gás, empresas controladas pela holding, estão
preparadas para cumprir seus papéis e aproveitar essas oportunidades em suas respectivas áreas e, des-

se modo, contribuir para o desenvolvimento econômico-social do País.
Desempenho da holding
Confirmando as boas perspectivas, a Galvão Participações registrou um aumento de 49% no saldo da
carteira de contratos, que atingiu R$ 13,9 bilhões ao final de 2011. Ao mesmo tempo, em linha com a
estratégia traçada, a participação dos novos negócios no saldo da carteira aumentou de 49%, em 2010,
para 52%, em 2011.
Por outro lado, os custos associados à reestruturação da gestão e à revisão dos contratos deficitários,
além do menor crescimento da atividade econômica da área de engenharia e construção, resultaram em
queda de receita e aumento atípico de despesas, que influenciaram negativamente o resultado final. A
receita operacional bruta do ano (R$ 2,6 bilhões) caiu 4,8% e a líquida (R$ 2,4 bilhões) 4,4%, enquanto o
EBITDA de R$ 55,2 milhões foi 75,3% menor.

Nota - Os dados de Receita Líquida e EBITDA referentes a 2009 foram anualizados para efeito de
comparação
Desempenho e perspectivas da área de engenharia e construção
Com foco na rentabilidade futura, concentramos esforços na reestruturação da gestão e na organização
da Galvão Engenharia. Consolidamos nossos processos, criamos um Centro de Soluções Compartilha-
das para as empresas do Grupo e reduzimos as despesas indiretas. Na área operacional, a decisão de
rever e renegociar os contratos em situação de desequilíbrio econômico-financeiro, conduziu-nos a um
trabalho bastante difícil, mas bem sucedido, que resultou em significativa melhoria da qualidade de nosso
portfólio de obras, com evidente impacto sobre a rentabilidade futura. Tudo isso, porém, afetou o desem-
penho de 2011.
A receita operacional líquida, de R$ 2.224,4milhões, foi 5,1% inferior à de 2010 e o EBITDA, de R$ 103,2
milhões, 51,2% menor. Entretanto, se olharmos o fluxo de caixa livre (free cash flow), houve um melhor
desempenho, pois este indicador, que era negativo em R$ 245,1 milhões em 2010, atingiu um valor posi-
tivo de R$ 426,5 milhões em 2011, com retorno sobre o capital total investido de 84,3% (quadro abaixo).

Galvão Engenharia (valores em R$ milhões) 2010 2011
a. Capital próprio  638,3 642,1
b. Dívida bruta  68,4  101,8
c. Caixa e equivalentes de caixa  164,7  237,7
d. Dívida líquida (b-c)  (96,3)  (135,9)
e. Capital total investido (a+d)  542,0  506,2
f. Fluxo de caixa livre *  (245,1)  426,5
g. Fluxo de caixa livre/Capital total investido (f/e) -45,2% 84,3%

* Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (menos) Investimento corrente em capital fixo (DFC)
Durante o ano, iniciamos um trabalho de aproximação e apoio aos líderes das divisões na gestão dos
projetos, com o objetivo de assegurar um padrão de excelência nas obras compatível com o aumento da
complexidade, com as expectativas dos clientes e com os objetivos fixados no planejamento estratégico.
Várias obras importantes foram conquistadas, iniciadas ou concluídas em 2011, entre elas duas estações
da “linha 5” do metrô de São Paulo/SP, o túnel da Av. Roberto Marinho em São Paulo/SP e o túnel da Av.
Sena Madureira em São Paulo/SP, seis contratos de longa duração de conservação de rodovias paulistas,
a estação de tratamento de esgoto e coletores de Jacareí, construção de unidades habitacionais (progra-
ma de urbanização e revitalização de favelas), a ampliação e reforma de redes de energia e estações da
Cia. Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), a ampliação da estação de tratamento de água no Alto
Tietê e construção de 20 km de adutoras interligando-a ao sistema da Sabesp para abastecer a cidade de
São Paulo (PPP), a reforma do Estádio Castelão no Ceará para a Copa do Mundo de 2014, além da par-
ticipação nas etapas de construção da usina hidrelétrica de Belo Monte, no Pará, da Ferrovia de
Integração Oeste-Leste, que ligará os Estados de Tocantins e Bahia, e da Refinaria Premium I da
Petrobras, no Estado do Maranhão, que será a quinta maior do mundo. Prosseguimos também com nossa
participação no projeto de ampliação da capacidade de refino de diesel e nafta da Refinaria de Paulínia
(Replan), um dos mais importantes em receitas e complexidade.
No âmbito internacional, com a proximidade de uma conclusão bem sucedida do projeto firmado com a
estatal peruana de saneamento básico Servicio de Agua Potable y Alcantarillado de Lima (Sedapal),
estamos dando um passo importante para a consolidação de nossa presença no Peru e para uma futura
expansão de nossa atuação para outros Países da América do Sul. Na África, pretendemos expandir nos-
sa atuação a partir de Moçambique, oferecendo projetos estruturantes com uma visão de longo prazo.
Queremos não apenas construir estradas ou executar obras de saneamento, mas nos integrar aos países
onde atuamos, gerando melhores soluções de planejamento, engenharia e estruturação financeira, com
vistas ao progresso dessas regiões.
Com a ajuda da consultoria Bain & Company, concluímos em 2011 um importante trabalho de definição do
modelo de crescimento, ritmo, controle de risco e interface com as empresas do Grupo. Nosso eixo estra-
tégico principal está nos projetos estruturados, em que investimos na obra de infraestrutura e assumimos
a gestão de concessões de longo prazo por 20-30 anos.
Os contratos de Engeneering, Procurement and Construction (EPC), mediante os quais a Galvão Enge-
nharia desenvolve todo o projeto executivo, assegura o fornecimento de insumos e materiais e realiza a
construção propriamente dita, vêm sendo uma alternativa para ampliar o mercado de obras de
infraestrutura, pois temos experiência e qualificação técnica, logística e comercial para operar projetos
com tal complexidade, como é o caso da ampliação de capacidade da Refinaria de Paulínia (Replan) da
Petrobras, que mobilizou mais de 60 engenheiros e 2.000 colaboradores diretos.
Há no País uma enorme demanda reprimida que, em longo prazo, terá que ser resolvida. A Petrobras,
sozinha, deverá realizar grandes investimentos na exploração da camada do pré-sal. O mercado brasilei-
ro começa a abrir-se para operações de project finance com a participação de grandes Fundos de Pensão
e alguns investidores internacionais, o que nos parece essencial para alavancar os investimentos em
infraestrutura. De certo modo, o lucro futuro está associado à atração de investidores para oportunidades
que poderemos criar, mediante uma atitude proativa em relação aos investimentos que o País precisa e
que deverão ser feitos.
Como geradora de caixa no curto prazo, a Galvão Engenharia contribuiu com a contrapartida de capital
próprio na formação das empresas de saneamento, energia e óleo e gás pertencentes ao Grupo. A partir
de 2012, os esforços estarão voltados para garantir o nível de endividamento adequado ao Grupo.
Desempenho e perspectivas da área de água e saneamento básico
Com foco na obtenção de capital adicional para financiar os investimentos necessários à expansão dos
próximos anos, encerramos 2011 contabilizando um evento de grande importância: a aquisição pela
BNDES Participações S.A. (BNDESPAR) de 33,42% do capital da CAB ambiental, pelo valor de R$ 120
milhões, recursos que deverão estar disponíveis para a companhia em fevereiro de 2012. Trata-se da pri-
meira empresa privada de saneamento a contar com a participação da BNDESPAR em seu capital.
Nessa mesma linha, iniciamos um processo junto ao International Finance Corporation (IFC), órgão do
Banco Mundial, para obtenção de R$ 130 milhões através de uma operação ABC Loan de dez anos com
três de carência.
Em nossas operações, concentramos esforços na realização dos investimentos regulados em contrato
para atingir as metas contratuais. Em 2012 novas concessões serão incorporadas ao portfólio da CAB
ambiental, destacando-se Cuiabá/MT e Tubarão/SC, municípios com 560.000 e 100.000 habitantes, res-
pectivamente, que representam um grande desafio que esperamos vencer com competência . Cabe men-
cionar também a concessão de Itapoá/SC, balneário com 15.000 habitantes que recebe 70.000 na tempo-
rada, e o aditivo ao contrato de Paranaguá/PR, que antecipa o prazo de universalização de coleta e trata-
mento de esgoto e incorpora novas áreas a concessão, como Ilha do Mel, e a PPP no agreste de Alagoas,
com a CASAL, que marca nossa entrada no Nordeste. Com o rápido crescimento das operações, em vá-
rias frentes, dedicamos especial atenção à formação de equipes e à realização de investimentos em
tecnologia com vistas à eficiência operacional e à produtividade. Ao final de 2011, tínhamos 13 contratos,
distribuídos entre diferentes modelos de negócio, sendo 11 concessões municipais, uma PPP com opera-
dor estadual e uma PPP com operador municipal. Em 2012, esperamos terminar o ano com 17 contratos,
sendo 14 concessões e três PPP, refletindo os investimentos em desenvolvimento de novos negócios fei-
tos nos últimos anos.
Nessa fase de expansão para a conquista de novos mercados, somos obrigados a realizar despesas que
só terão contrapartida de receitas no futuro e que, eventualmente, podem prejudicar o desempenho no
período, como foi o caso em 2011.
A receita bruta cresceu 7,5% e a líquida 6,8%, enquanto o EBITDA de R$ 13,6 milhões, em 2010, atingiu

um valor negativo de R$ 3,6 milhões em 2011, consequência natural do estágio de desenvolvimento dos
novos negócios. O fluxo de caixa livre atingiu um valor negativo de R$ 66,1 milhões, devido principalmen-
te ao impacto sobre o fluxo de caixa operacional líquido do aumento das necessidades adicionais de ca-
pital de giro.

CAB ambiental (valores em R$ milhões) 2010 2011
a. Capital próprio 126,9 123,9
b. Dívida bruta 372,5 434,2
c. Caixa e equivalentes de caixa 68,0 4,8
d. Dívida líquida (b-c) 304,5 429,4
e. Capital total investido (a+d) 431,4 553,3
f. Fluxo de caixa livre * (51,7) (66,1)
g. Fluxo de caixa livre/Capital total investido (f/e) -12,0% -11,9%

* Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais  Investimento corrente em capital fixo (DFC)
Com desafios em 2012 de concluir o processo com o IFC, assinar novos contratos e cumprir os existentes
de forma eficiente, daremos continuidade à nossa estratégia de crescimento, tanto em parceria com as
empresas públicas estaduais e municipais, quanto com os titulares dos serviços.
Entendemos que, seja a partir de concessão ou por meio de PPP, a participação privada é fundamental para
acelerar a eliminação do enorme déficit de saneamento que existe no País. Temos realizado um trabalho
institucional de sensibilização das autoridades públicas nesse sentido, cujos frutos começam a aparecer.
Para o aproveitamento das oportunidades que virão, há necessidades de capital em volumes razoáveis, o
que nos leva a considerar a participação de investidores no capital da companhia. Por isso, devemos con-
tinuar no caminho para a listagem da CAB ambiental em Bolsa até 2013, para, em momento adequado,
fazermos a oferta pública inicial.
Perspectivas da área de energia (pré-operacional)
O ano marcou uma nova fase para a Galvão Energia, com o início da implantação dos quatro projetos
eólicos conquistados em 2010 no Rio Grande do Norte, cuja conclusão está prevista para meados de
2013. Durante essa fase, estão sendo gerados 400 novos postos de trabalho nos canteiros de obras. O
investimento total no projeto é da ordem de R$ 401 milhões, sendo que 70,4% desse valor será financiado
pelo BNDES.
O parque eólico que está sendo implantado no município de São Bento do Norte, no litoral do Estado,
conta com 47 aerogeradores e terá um potencial instalado de 94 MW. Com a conclusão da obra e sua
entrada em operação, no início de 2013, a Galvão Energia e suas parceiras no negócio de geração, Com-
panhia Paranaense de Energia (Copel) e Maestro Holding, terão o direito de comercializar a energia gera-
da para as distribuidoras por um período de 20 anos.
A Galvão Energia detém 25% de participação na receita de comercialização, que dará uma relevante con-
tribuição para o Grupo em termos de elevação das receitas recorrentes. Além da questão econômica, con-
sideramos nossa contribuição para a geração de energia limpa e sustentável como um importante legado
para o País.
Perspectivas da área de óleo e gás (pré-operacional)
A Galvão Óleo e Gás tem como objetivo a prestação de serviços para a exploração de óleo e gás, especi-
almente no pré-sal. Em conjunto com a Sete Brasil e em parceria com a Odfjell Drilling, apresentamos
proposta à Petrobras com o objetivo de investir em unidades de perfuração offshore para águas ultra profun-
das, bem como fazer a operação das mesmas por um período de 15 anos. A proposta envolve três unidades
de última geração e estamos confiantes no sucesso da negociação e em sua contratação já em 2012.
Galvão Finanças
Com pouco mais de um ano de atividades, as empresas da Galvão Finanças Galvão Serviços Financeiros
e Galvão Administradora de Recursos deram continuidade ao processo de reorganização interna, aperfei-
çoamento da governança e dos mecanismos de gestão de riscos.
Na área de serviços financeiros, começamos a atuar prestando apoio e fortalecimento da cadeia de forne-
cedores, por meio da antecipação de recursos financeiros com base em recebíveis ou contratos com em-
presas do Grupo.
 Na área de administração de recursos, assumimos a gestão dos investimentos financeiros das empresas
do Grupo e criamos três comitês de apoio risco, investimento e crédito com a função de definir as estraté-
gias de investimento e o desafio de oferecer a melhor relação “retorno/risco” para os cotistas.
O quadro abaixo retrata a posição financeira e os resultados de nosso primeiro ano completo de atividades.

Galvão Finanças (valores em R$ milhões) 2011
Ativo total 5,1
Patrimônio líquido 2,8
Receita bruta 12,4
Receita bruta de serviços financeiros 2,6
Receita bruta de administração de recursos 9,8
Lucro líquido 5,6

Estrutura de capital
A Galvão Participações encerrou 2011 com uma estrutura de capital mais  alavancada do que ao final de
2010. Embora essa não seja nossa estrutura-objetivo, ela é condizente com a atual fase de investimentos
que estamos realizando, a fim de criar novas oportunidades de negócios que elevarão o retorno e darão
maior estabilidade de receitas no futuro. A qualidade da dívida, assim como o seu prazo e o seu custo,
estão compatíveis com as entradas de receitas dos projetos que terão suas operações iniciadas nos pró-
ximos anos, a exemplo da geração de energia no parque eólico do Rio Grande do Norte e dos contratos
de operação de serviços de água e esgoto. O saldo da carteira de contratos de R$ 13,9 bilhões ao final de
2011 é também um indicativo de que novas receitas continuarão afluindo em nível suficiente para reforçar
o caixa do Grupo e reduzir o atual nível de endividamento. Boa parte dos financiamentos existentes refe-
re-se a empréstimos do BNDES atrelados a projetos que estão em execução.
Galvão Participações (consolidado, valores em R$ milhões)

2010  2011  
a. Capital próprio (a1+a2) 531,6 51% 430,5 34%
a1. Patrimônio líquido 525,0  410,1  
a2. Participação minoritária 6,6  20,4  
b. Dívida bruta (b1+b2) 757,1  1.097,0  
b1. Empréstimos e financiamentos 457,5  796,7  
b2. Debêntures 299,6  300,3  
c. Caixa e equivalentes de caixa 251,5  245,2  
d. Dívida líquida (b-c) 505,6 49% 851,8 66%
e. Capital total investido (a+d) 1.037,2  1.282,3

 
Investimentos
Os investimentos do Grupo em 2011 totalizaram R$ 200,1 milhões, em sua maior parte realizados nos
projetos em execução pela área de engenharia e construção (R$ 99,2 milhões). Os investimentos em sa-
neamento somaram R$ 31,7 milhões, em sua maioria para fazer frente aos contratos de concessão assu-
midos. A área de energia investiu R$ 69,2 milhões no projeto do parque eólico.
Colaboradores
Encerramos 2011 com 9.056 colaboradores, dos quais 6.325 diretos e 2.731 nos consórcios em que par-
ticipamos, computados proporcionalmente à nossa participação.
Nossa capacidade de realização está diretamente relacionada à capacitação de nossos colaboradores
em todos os níveis. Ao longo do ano, investimos R$ 1,5 milhão em treinamento, capacitação e desenvolvi-
mento profissional. Além disso, na área de engenharia e construção, foi criado o Programa de Educação
Corporativa Galvão com o objetivo de desenvolver competências técnicas, comportamentais e gerenciais,
além de dar suporte à disseminação da cultura organizacional. Este programa está baseado em quatro
pilares: Inteligência Empresarial e de Pessoas, Inteligência de Engenharia, Inteligência Corporativa e In-
teligência Operacional.
Com base no diagnóstico interno realizado em 2010, colocamos em prática, em 2011, um plano de ação
para disseminar e fortalecer a “Cultura Galvão”, que define os nossos valores, a importância de cada um
deles na sustentação da essência da organização e os comportamentos que melhor traduzem esses prin-
cípios. A afirmação de nossa cultura tem um papel estratégico em nossa capacidade de atrair, engajar e
reter talentos profissionais, considerando as perspectivas de continuidade do processo de crescimento
do nosso quadro de colaboradores.
Responsabilidade para com o meio ambiente
Nossa responsabilidade para com o meio ambiente está alicerçada na diretriz empresarial de plena con-
cordância com a legislação e as boas práticas ambientais. Nosso Sistema de Gestão Ambiental (SGA)
orienta em relação aos temas essenciais e determina as práticas a serem seguidas em todas as ativida-
des operacionais. Em complemento, realizamos um constante trabalho de educação e esclarecimento
aos consumidores de nossos serviços, além de orientarmos e procurarmos envolver parceiros e fornece-
dores em relação às boas práticas ambientais.
Nossos investimentos em meio ambiente durante o ano atingiram R$ 13 milhões e destinaram-se a ações
preventivas e à disposição de resíduos e tratamento de emissões.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos acionistas, debenturistas, às instituições financeiras parceiras e aos clientes e
fornecedores, pela confiança depositada nas empresas do Grupo durante o ano de 2011. Agradecemos
também aos gestores e líderes, pela motivação e envolvimento de suas equipes e, em especial, aos cola-
boradores, pelo empenho, dedicação e esforços para cumprir e até superar as metas estabelecidas.

A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2011 e 2010
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2011 2010 2011 2010
Caixa e equivalentes de caixa 7 2.119 4.206 245.151 251.527
Contas a receber e outros recebíveis 8 153.372 65 1.121.937 831.102
Estoques - - 68.641 39.156
Impostos e contribuições a recuperar 1.547 1.346 51.051 46.240
Despesas antecipadas 2.923 - 9.646 13.576

Total do ativo circulante 159.961 5.617 1.496.426 1.181.601
Contas a receber e outros recebíveis 8 45.929 3.142 379.812 321.163
Ativos fiscais diferidos 9 - - 55.774 11.881
Depósitos judiciais - - 566 401
Impostos e contribuições a recuperar - - 17.530 14.433
Investimentos 10 827.551 834.035 887 2.809
Imobilizado 11 80 87 270.762 160.420
Intangível 12 - - 185.707 168.141

Total do ativo não circulante 873.560 837.264 911.038 679.248

Total do ativo 1.033.521 842.881 2.407.464 1.860.849

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2011 2010 2011 2010
Fornecedores e outras contas a pagar 13 132 6 254.924 198.354
Empréstimos e financiamentos 14 256.852 6.642 382.671 66.072
Debêntures 15 63.046 3.115 63.046 3.115
Provisões e encargos trabalhistas 446 320 79.712 52.866
Obrigações fiscais 17 158 60 91.691 74.627
Adiantamento de clientes 19 38.945 - 222.377 77.561

Total do passivo circulante 359.579 10.143 1.094.421 472.595
Fornecedores e outras contas a pagar 13 962 - 17.080 6.525
Empréstimos e financiamentos 14 6.845 11.282 414.012 391.459
Debêntures 15 237.252 296.448 237.252 296.448
Obrigações fiscais 17 - - 2.676 4.138
Passivos fiscais diferidos 9 - - 196.331 147.904
Provisão para perda de investimento 10 18.818 - - -
Provisões para contingências 20 - - 15.268 10.216

Total do passivo não circulante 263.877 307.730 882.619 856.690
Patrimônio líquido 21
Capital 312.093 310.050 312.093 310.050
Reservas 97.972 214.958 97.972 214.958

Patrimônio líquido atribuível aos
controladores 410.065 525.008 410.065 525.008
Participação de não controladores - - 20.359 6.556

Total do patrimônio líquido 410.065 525.008 430.424 531.564
Total do passivo e patrimônio líquido 1.033.521 842.881 2.407.464 1.860.849

Demonstrações de Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Receitas 22 - - 2.372.847 2.481.734
Custo das vendas e serviços 23 - - (2.021.395) (1.950.097)
Lucro bruto - - 351.452 531.637
Despesas administrativas 23 (13.810) 5.605 (325.914) (321.883)
Outras receitas (despesas) (916) 447 766 (10.732)
Resultado de equivalência patrimonial 10 d) (27.131) 68.918 1.180 -
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras liquidas e impostos (41.857) 74.970 27.484 199.022

Receitas financeiras 998 14.647 77.778 51.650
Despesas financeiras (45.595) (22.302) (165.631) (91.642)
Receita (despesas) financeiras líquidas 24 (44.597) (7.655) (87.853) (39.992)
Resultado antes dos impostos (86.454) 67.315 (60.369) 159.030
Imposto de renda e contribuição social corrente 9 - - (24.128) (21.203)
Imposto de renda e contribuição social diferido 9 - - (1.256) (68.932)
Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores (86.454) 67.315 (85.753) 68.895

Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores (86.454) 67.315 (86.454) 67.315
Acionistas não controladores - - 701 1.580

Resultado do exercício (86.454) 67.315 (85.753) 68.895
Resultado do exercício pela quantidade
de ações ordinárias do dia 31 de dezembro (0,28) 0,22

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010 - (Em milhares de Reais)

Reservas Total do
patrimônio Total do

Capital de capital ágio líquido Participação patrimônio
subscrito e na subscrição de lucros especial Lucros atribuído aos de não líquido

Nota social a integralizar integralizado de ações legal a realizar de lucros acumulados controladores controladores consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2010 310.301 (19.996) 290.305 16.681 8.548 162.411 - 12.993 490.938 4.545 495.483
Resultado do exercício - - - - - - - 67.315 67.315 1.580 68.895
Reserva legal - - - - 4.015 - - (4.015) - - -
Proposta de reserva especial
de lucros - - - - - - 38.147 (38.147) - - -
Proposta de reserva de lucros
a realizar - - - - - 34.965 - (34.965) - - -
Transações com acionistas
registradas diretamente
no patrimônio líquido

Contribuições e distribuições
para os acionistas:
Distribuição de dividendos de
anos anteriores - - - - - (33.110) - - (33.110) - (33.110)
Distribuição de dividendos
intermediários - - - - - - - (3.181) (3.181) - (3.181)
Aumento de capital conforme
AGOE de 2 de junho de 2010 16.699 3.046 19.745 (16.681) (18) - - - 3.046 - 3.046
Participação de não controladores - - - - - - - - - 431 431
Saldo total em 31 de
dezembro de 2010 21 327.000 (16.950) 310.050 - 12.545 164.266 38.147 - 525.008 6.556 531.564
Resultado do exercício - - - - - - - (86.454) (86.454) 701 (85.753)
Realização da reserva de
lucros especial - - - - - - (7.615) 7.615 - - -
Realização da reserva de
lucros a realizar - - - - - (78.839) - 78.839 - - -
Transações com acionistas
registradas diretamente
no patrimônio líquido

Contribuições e distribuições
para os acionistas:
Distribuição de dividendos
intermediários - - - - - - (30.532) - (30.532) - (30.532)
Integralização de capital - 2.043 2.043 - - - - - 2.043 - 2.043
Participação de não controladores - - - - - - - - - 13.102 13.102
Saldo total em 31 de
dezembro de 2011 21 327.000 (14.907) 312.093 - 12.545 85.427 - - 410.065 20.359 430.424

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (86.454) 67.315 (85.753) 68.895
Ajustes para:
Depreciação e amortização 22 - 28.938 24.448
Valor residual do permanente baixado - - 43.275 1.476
Baixa de investimentos - - 14.750 -
Resultado da equivalência patrimonial 27.131 (68.918) (1.180) -
Resultado de acionistas não controladores - - (701) (1.580)
Provisão para contingências - - 5.052 5.069
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - 3.352 1.659
Provisão para perdas com obras - - 7.432 418
Impostos diferidos - - 1.256 68.932
Juros de partes relacionadas - (8.569) - -
Juros provisionados de empréstimos e financiamentos 44.685 24.852 122.407 63.395
Redução (aumento) em contas a receber e outros
recebíveis 57 (65) (355.121) (584.469)
Redução (aumento) nos estoques - - (29.485) (10.921)
Redução (aumento) em impostos e contribuições a
recuperar (201) (1.346) (7.908) (34.690)
Redução (aumento) em depósitos juduciais - - (165) (31)
Redução (aumento) em pagamentos antecipados (2.923) - 3.930 (11.626)
(Redução) aumento em fornecedores e outras contas
a pagar 126 6 59.692 8.048
Aumento em provisões e encargos trabalhistas 126 320 26.846 16.864
Aumento em obrigações fiscais 98 60 23.858 8.250
Aumento (redução) em participações de acionistas
não controladores - - 13.803 1.799

Aumento (redução) em adiantamento de clientes 38.945 - 144.816 82.367
Juros pagos de empréstimos e financiamentos (43.686) (20.527) (127.155) (58.509)
Impostos sobre o lucro pagos - - (4.978) (16.458)
Fluxo de caixa liquido decorrente das
atividades operacionais (22.074) (6.872) (113.039) (366.664)

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de controlada menos disponibilidades
líquidas incluídas na aquisição 27 b) - - - (2.601)

Alienação de participação em controladas,
líquido de caixa 27 c) - - 4.528 -
Aquisição de investimentos (5.601) (236.568) (12.500) (2.510)
Aquisições de ativo imobilizado 27 a) (15) (87) (104.392) (29.036)
Aquisições de ativo intangível - - (60.577) (32.838)
Dividendos recebidos 3.772 - 852 -
Fluxo de caixa decorrente das atividades de
investimento (1.844) (236.655) (172.089) (66.985)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos tomados 250.000 301.351 1.121.971 650.443
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (6.237) (5.641) (817.089) (181.504)
Integralização de capital de acionistas 2.043 3.046 2.043 3.046
Pagamentos de dividendos (30.532) (36.291) (30.532) (36.291)
Partes relacionadas - Ingressos ativos e passivos (459.736) 24.622 (4.019) (4.129)
Partes relacionadas - Pagamentos e recebimentos 266.293 (39.354) 6.378 (35.239)
Caixa proveniente de atividades de financiamento 21.831 247.733 278.752 396.326
(Redução) aumento líquido em caixa e
equivalentes de caixa (2.087) 4.206 (6.376) (37.323)

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 4.206 - 251.527 288.850
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7 2.119 4.206 245.151 251.527

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.



1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia foi constituída em 14 de outubro de 2009, sob a denominação Alblix Participações Ltda.,
sendo que em 27 de novembro de 2009, por meio de Assembléia Geral de Transformação do tipo jurídico,
foi aprovada a transformação da sociedade limitada em sociedade por ações de capital fechado, bem
como alteração da denominação social para Galvão Participações S.A.
A Galvão Participações S.A. (“Companhia” ou “controladora”) tem por objeto a participação em outras so-
ciedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou quotista.
A Companhia denominada a holding do “Grupo Galvão” e em conjunto com suas empresas controladas
está organizada para atuar nos segmentos de infraestrutura, saneamento, energia renovável, óleo e gás
e serviços financeiros.
O Grupo Galvão é, portanto, um conglomerado privado que possui investimentos em um portfólio de ne-
gócios, os quais são representados substancialmente pela sua participação nas empresas relacionadas a
seguir:
a. Galvão Engenharia S.A. - atua na área de prestação de serviços de engenharia e construção para se-
tores de grande relevância como óleo e gás, energia elétrica, infra-estrutura rodoviária, aeroviária, portu-
ária, ferroviária e urbana, saneamento básico e construção civil industrial. Também contempla as empre-
sas e seus respectivos percentuais de participação, abaixo:
• 5 Vias Participações Ltda. – 32,71%;
• Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. – 99,99%;
• CAB-Sistema Produtor Alto Tietê S.A. – 5,00%;
• AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Construção Ltda. – 33,33%;
• Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru – 100,00%;
• Galvão Engenharia S.A. - Sucursal de Moçambique – 100,00%;
• Galvão Engenharia S.A. - Sucursal de Angola – 100,00%;
• Indústria Naval de Pernambuco S.A – 50,00%;
• Arena Castelão Operadora de Estádio S.A – 93,00%;
As controladas 5 Vias Participações Ltda e AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de
Construção Ltda, foram consolidadas na proporção da participação da Galvão Engenharia S.A., em seu
capital social, devido essas sociedades serem controladas em conjunto com os demais quotistas, confor-
me os respectivos contratos sociais.
b. Galvão Energia Participações S.A. – atua no setor de desenvolvimento, execução e operação de proje-
tos de energia e a gestão de participações societárias em sociedades que desempenham essas mesmas
atividades. Também contempla as empresas e seus respectivos percentuais de participação, abaixo: •
Dreen Brasil Investimentos e Participações S.A. – 100,00%; • G&P Investimentos e Participações S.A. –
50,10%; • São Bento Energia, Investimentos e Participações S.A. – 100,00%.
c. Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental - Atua na área de saneamento básico, diretamente ou
por meio de sociedades em que vier a participar como sócia ou acionista, por meio da realização das
atividades de captação, tratamento, distribuição geral de água, coleta e tratamento de esgotos, elabora-
ção de projetos e estudos técnicos, bem como construção, operação, conservação, manutenção, moder-
nização, ampliação, exploração das obras e sistema de saneamento básico, enfim, todas as atividades
necessárias à plena atuação na área de saneamento básico, podendo, inclusive, adquirir negócios já im-
plantados, ou a serem implantados na referida área e a participação em outras sociedades como sócia ou
acionista. Também contempla as empresas e seus respectivos percentuais de participação, abaixo:
• Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. – 89,63%;
• Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A. – 49,99%;
• CAB – Guaratinguetá S.A. – 100,00%;
• CAB – Sistema Produtor Alto Tietê S.A. – 95,00%;
• CAB – Águas de Paranaguá S.A. – 99,96%; • CAB – MT Participações Ltda. – 80,00%;
• CAC Participações Ltda. – 99,80%;
• CAB Piquete S.A. – 100,00%;
• Companhia Ambiental de Canarana Ltda. – 100,00%;
• Águas de Andradina S.A. – 70,00%;
• Águas de Castilho S.A. – 70,00%;
• CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. – 100,00%.
As controladas indiretas Águas de Andradina S.A e Águas de Castilho S.A., foram consolidadas na pro-
porção da participação da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental, em seu capital social, devido
essas sociedades serem controladas em conjunto com os demais acionistas, conforme os respectivos es-
tatutos sociais e acordos de acionistas.
d. Galvão Óleo & Gás Participações S.A. - Tem por objeto participar em outras sociedades, comerciais,
civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista, ou quotista, bem como exercer fun-
ções de gestão e administração nas sociedades em que participar, desenvolvendo portfólio de negócios
de prestação de serviços para a indústria de óleo e gás, na exploração, produção e logística. Também
contempla as empresas e seus respectivos percentuais de participação, abaixo:
• Galvão Oil & Gas Holding GmbH – 100,00%.
e. Galvão Finanças S.A. – Tem como objetivo fomentar a cadeia de fornecedores do Grupo e fazer gestão
de ativos financeiros das empresas do grupo e seus acionistas, bem como prestação de serviços financei-
ros, incluindo a gestão de ativos e fomento de fornecedores, de forma a gerar valor e liquidez para seus
clientes, colaboradores, parceiros e sociedade. Também contempla as empresas e seus respectivos
percentuais de participação, abaixo:
• Galvão Administradora de Recursos Ltda.- 100,00 %;
• Galvão Serviços Financeiros Ltda. – 100,00%.

2. ENTIDADES DO GRUPO
Porcentagem

de participação
Controladas Diretas País 2011 2010
Galvão Engenharia S.A. Brasil 100,00% 100,00%
Galvão Energia Participações S.A Brasil 100,00% 100,00%
Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental Brasil 100,00% 100,00%
Galvão Óleo & Gás Participações S.A. Brasil 100,00% 100,00%
Galvão Finanças S.A. Brasil 100,00% 100,00%

Porcentagem
de participação

Controladas Indiretas País 2011 2010
Galvão Engenharia S.A.
SCP Calha do Tietê Lote V Brasil - 50,00%
5 Vias Participações Ltda. Brasil 32,71% 32,71%
Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
AGT Comércio Varejista de Equipamentos
e Materiais para Construção Ltda. Brasil 33,33% 33,33%

Galvão Engenharia S.A. – Sucursal del Peru Peru 100,00% 100,00%
Galvão Engenharia S.A. – Sucursal
de Angola Angola 100,00% 100,00%

Galvão Engenharia S.A. – Sucursal
de Moçambique Moçambique 100,00% -

Indústria Naval de Pernambuco S.A. Brasil 50,00% 50,00%
Arena Castelão Operadora de Estádio S.A. Brasil 93,00% 93,00%
Galvão Energia Participações S.A.
G&P Investimentos em Participações S.A. Brasil 50,10% -
Dreen Brasil Investimento e Participações S.A. Brasil 100,00% 100,00%
São Bento Energia, Investimentos e Participações S.A. Brasil 100,00% -
Galvão Finanças S.A.
Galvão Administradora de Recursos Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Galvão Serviços Financeiros Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental
Empresa de Saneamento de Palestina
– ESAP S.A. Brasil 49,99% 49,99%

Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. Brasil 89,63% 89,63%
CAB - Águas de Paranaguá S.A. Brasil 99,96% 99,96%
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. Brasil 95,00% 95,00%
CAB Guaratinguetá S.A. Brasil 100,00% 100,00%
CAB Pontes e Lacerda Ltda. Brasil - 80,00%
CAB Colider Ltda. Brasil - 80,00%
CAB Alta Floresta Ltda. Brasil - 80,00%
CAC Participações Ltda. Brasil 99,80% 99,80%
CAB - MT Participações Ltda. Brasil 80,00% 80,00%
CAB Piquete S.A. Brasil 100,00% 100,00%
Companhia Ambiental de Canarana Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Águas de Andradina S.A. Brasil 70,00% 70,00%
Águas de Comodoro Ltda. Brasil - 80,00%
Águas de Castilho S.A. Brasil 70,00% 70,00%
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. Brasil 100,00% 100,00%

3. BASE DE PREPARAÇÃO
a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)
As presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).
A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração
em 10 de abril de 2012.
b. Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico
com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais:
• Recebíveis decorrente de contrato de construção da controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB
ambiental, mensurados pelo valor justo.
c. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
d. Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas CPC
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios
futuros afetados.
As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de
resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
• Nota 8 - Provisão para crédito de liquidação duvidosa;
• Nota 9 - Ativos e passivos fiscais diferidos;
• Nota 11 - Imobilizado;
• Nota 12 - Recuperabilidade dos ativos intangíveis;
• Nota 20 - Provisões para contingências;
• Nota 22 - Reconhecimento de contratos de construção.

4. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
a. Base de consolidação
i. Controladas e controladas em conjunto
As demonstrações financeiras de controladas e controladas em conjunto são incluídas nas demonstra-
ções financeiras consolidadas a partir da data em que o controle, controle compartilhado, se inicia até a
data em que o controle, controle compartilhado, deixa de existir. As políticas contábeis de controladas e
controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia.
Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia as informações financeiras de controladas e
controladas em conjunto, assim como as coligadas, são reconhecidas através do método de equivalência
patrimonial.
ii. Operações controladas em conjunto
Operações controladas em conjunto são empreendimentos sobre cujas atividades a Companhia controla,
direta ou indiretamente, em conjunto com outro(s) investidor(es), por meio de acordo contratual que exige
consentimento unânime para as decisões financeiras e operacionais. Uma operação controlada em con-
junto é uma operação na qual cada empreendedor utiliza seus próprios ativos com o objetivo de realizar
operações em conjunto. As demonstrações financeiras consolidadas incluem os ativos que a Companhia
controla e os passivos nos quais ele incorre durante o curso das atividades, visando à operação conjunta,
bem como as despesas nas quais a Companhia tenha incorrido e sua participação nas receitas que
aufere da operação conjunta.
iii. Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo,
são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados
oriundos de transações com investidas registrado por equivalência patrimonial são eliminados contra o
investimento na proporção da Companhia na investida.
b. Instrumentos financeiros
i. Ativos financeiros não derivativos
A Companhia e suas controladas reconhecem os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na
data em que foram originados. Os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor
justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos ao
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essenci-
almente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual partici-
pação que seja criada ou retida pela Companhia e suas controladas nos ativos financeiros são reconheci-
dos como um ativo ou passivo individual.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial

de valor é revertida e registrada no resultado.
A Administração da Companhia e de suas controladas não identificou qualquer evidência que justificasse
a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2011.
ii. Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas, que não o estoque
e o imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apu-
rar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do
ativo é determinado.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condi-
ções vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do
ativo.
Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas de valor recuperável
são revertidas somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconheci-
da.
A Administração da Companhia e de suas controladas não identificaram qualquer evidência que justificas-
se a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2011.
h. Benefícios a empregados
i. Planos de contribuição definida
Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga
contribuições fixas para uma entidade separada (Fundo de previdência) e não tem nenhuma obrigação
legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão
de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos
exercícios durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pagas antecipada-
mente são reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a
redução em futuros pagamentos esteja disponível. As contribuições para um plano de contribuição defini-
da cujo vencimento é esperado para 12 meses após o final do período no qual o empregado presta o
serviço são descontadas aos seus valores presentes.
ii. Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e
são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou
participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas tem uma obrigação legal ou
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação
possa ser estimada de maneira confiável.
i. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia e suas controladas tem
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.
Provisão perdas com obras
Quando for provável que os custos totais do contrato venham a exceder a receita total do contrato, a per-
da esperada deverá ser reconhecida imediatamente no resultado. A quantia de tal perda é determinada
independentemente:
(a) de haver ou não sido iniciado o trabalho relativo ao contrato;
(b) da fase de execução do contrato; ou
(c) da quantia de lucros esperada em outros contratos que não sejam tratados como contrato de constru-
ção único.
j. Receita operacional
i. Venda de bens
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência con-
vincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transfe-
ridos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Com-
panhia e suas controladas, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser
estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o
valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descon-
tos serão concedidos e o valor possa ser mensurado, então o desconto é reconhecido como uma redução
da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas.
O momento correto da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais
do contrato de venda.
ii. Serviços
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de conclusão do serviço
na data de apresentação das demonstrações financeiras.
A fase de execução de um contrato é determinada de acordo com a medição do trabalho executado.
iii. Contratos de construção
A receita do contrato compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes
de solicitações adicionais, na condição em que seja provável que elas resultem em receita e possam ser
mensuradas de forma confiável. Portanto, a receita do contrato é reconhecida no resultado à medida do
estágio de conclusão do contrato exceto para as obras da Sucursal del Peru (Galvão Engenharia S.A.)
que é contabilizado custo mais margem que possui uma margem de 7% e a da Arena Castelão Operadora
de Estádio S.A. detentora de uma obra com margem de 0,5%. Despesas de contrato são reconhecidas
quando incorridas.
O estágio de conclusão é avaliado pela referência do levantamento dos trabalhos realizados. Perdas em
um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado.
iv. Contratos de concessão de serviços
A receita relacionada aos serviços de construção ou melhoria sob o contrato de concessão de serviços é
reconhecida baseada no estágio de conclusão da obra realizada, consistente com a política contábil da
Companhia para o reconhecimento de receita (vide nota 5 iv) sobre contratos de concessão de serviços
de saneamento básico ICPC 01. Receita de operação ou serviço são reconhecidos no período no qual os
serviços são prestados pela Companhia e suas controladas. Quando a Companhia presta mais de um
serviço em um contrato de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada por referência aos
valores justos relativos dos serviços entregues.
k. Arrendamentos
i. Pagamentos de arrendamentos
Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método
linear pelo prazo do arrendamento.
Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados entre
despesas financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são alocadas a cada pe-
ríodo durante o prazo do arrendamento visando a produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o
saldo remanescente do passivo.
l. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos, variações cambiais ativas e
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita
de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor
presente das provisões, variações cambiais passivas, variações no valor justo de ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável (impairment) re-
conhecidas nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de
juros efetivos.
m. Imposto de renda e contribuição social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro
real.
As controladas indiretas Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. e 5 Vias Participações Ltda.,
para a apuração do imposto de renda e contribuição social, utilizam-se o regime de apuração com base
no lucro presumido, calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o
lucro presumido tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro presumido
tributável para contribuição social, correspondente a 32% da receita.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias e créditos tributários entre os
valores contábeis de ativos e passivos e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a
data de apresentação das demonstrações financeiras.
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia e suas controladas levam em con-
sideração o impacto de incertezas relativas a posição fiscais tomadas e se o pagamento adicional de im-
posto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia e suas controladas acreditam que a provisão
para imposto de renda no passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto
baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência pas-
sada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamen-
tos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que levariam a Companhia e
suas controladas a mudarem o seu julgamento quanto a adequação da provisão existente; tais alterações
impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos
e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à
tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.
n. Aspectos ambientais
As instalações da Companhia e de suas controladas consideram que suas atividades estão sujeitos a re-
gulamentações ambientais. Para tanto riscos associados aos assuntos ambientais já estão sendo reduzi-
dos por procedimentos operacionais. A Companhia e suas controladas acreditam que nenhuma provisão
para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regu-
lamentos em vigor.
o. Informações por segmento
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio das
quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com tran-
sações com outros componentes da Companhia. Todos os resultados operacionais dos segmentos
operacionais são revistos frequentemente pela Administração da Companhia para decisões sobre os re-
cursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, e para o qual informações
financeiras individualizadas estão disponíveis.
Os resultados de segmentos que são reportados pela Administração incluem itens diretamente atribuíveis
ao segmento, bem como aqueles que podem ser alocados em bases razoáveis. Os itens não alocados
compreendem principalmente ativos corporativos (primariamente a sede da Companhia), despesas da
sede e ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social, vide nota 6.

5. DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia e de suas controladas exigem a determinação
do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos
têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quan-
do aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são
divulgadas nas notas específicas aquele ativo ou passivo.
i. Caixa e equivalentes de caixa
Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do
curto prazo de vencimento destes instrumentos.
ii. Contas a receber e outros recebíveis
O valor justo de contas a receber e outros créditos, excluindo obra em andamento, mas incluindo
recebíveis de contratos de concessão de serviços e construção, é estimado como valor presente de fluxos
de caixas futuros, descontado pela taxa de 13,69% para a controlada Galvão Engenharia S.A. e 12,0%
para a controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental, apurados na data de apresentação
que se equiparam ao valor contábil.
iii. Imobilizado: O valor justo dos itens do ativo imobilizado é baseado na abordagem de mercado e nas
abordagens de custos através de preços de mercado cotados para itens semelhantes, quando disponí-
veis, e custo de reposição quando apropriado.
iv. Ativos intangíveis: O valor justo de ativos intangíveis recebidos como remuneração pela prestação de
serviços de construção em um contrato de concessão de serviços é estimado pela referência ao valor
justo dos serviços de construção prestados. O valor justo dos serviços de construção prestados é calcula-
do como o custo estimado total acrescido de uma margem de lucro médio de 1,84% a qual a controlada
Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental considera uma margem razoável. Quando a Companhia
recebe um ativo intangível e um ativo financeiro como remuneração pela prestação de serviços de cons-
trução em um acordo de concessão de serviços, a Companhia estima o valor justo do ativo intangível
como a diferença entre o valor justo dos serviços de construção prestados e o valor justo do ativo financei-
ro recebido.
O valor justo de outros ativos intangíveis é baseado nos fluxos de caixa descontados que se espera que
derivem do uso e possível venda dos ativos.
v. Passivos financeiros não derivativos
O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do
principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras. Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros é apurada por
referência a contratos de arrendamento semelhantes.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010 - (Em milhares de Reais)

quando, somente quando, a Companhia e suas controladas detenham o direito legal de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente.
A Companhia e suas controladas classificam os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categori-
as: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, contas a receber e outros
recebíveis.
Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja mantido para negocia-
ção, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são desig-
nados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia e suas controladas gerenciam tais investi-
mentos e tomam decisões de compra e venda baseada em seus valores justos de acordo com a gestão de
riscos documentada e a estratégia de investimentos. Os custos da transação, são reconhecidos no resul-
tado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício.
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento ori-
ginal de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignifi-
cante de alteração no valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo.
Contas a receber e outros recebíveis
Contas a receber e outros recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não
são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amorti-
zado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperá-
vel. (Veja nota 4(g) (i)).
As contas a receber e outros recebíveis abrangem clientes e outros créditos, incluindo os recebíveis
oriundos de acordos de serviços de construção.
A controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental reconhece um ativo financeiro resultante de
um contrato de concessão de saneamento básico quando tem um direito contratual incondicional a rece-
ber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de saneamento básico ou melhoria pres-
tados. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo mediante o reconhecimento inicial. Após o
reconhecimento inicial, os ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado.
Caso a controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental seja paga pelos serviços de sanea-
mento básico parcialmente por meio de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então
cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido
inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber.
ii. Passivos financeiros não derivativos
A Companhia e suas controladas reconhecem passivos subordinados inicialmente na data em que são
originados. Os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no
resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia e suas controladas
se tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas bai-
xam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida.
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos.
A Companhia e suas controladas têm os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e
financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar.
iii. Capital social
Ações ordinárias
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto Social da Companhia não deter-
mina o percentual dos dividendos mínimos obrigatórios, vide nota explicativa 21e.
iv. Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
A Companhia e suas controladas mantêm instrumentos derivativos de hedge financeiros para proteger
suas exposições de risco de variação de moeda estrangeira
Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuíveis são reconheci-
dos no resultado como incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo va-
lor justo, e as variações no valor justo são registradas no resultado.
Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia e suas controladas não possuem em suas carteiras ins-
trumentos financeiros derivativos (em 06 de dezembro de 2010, a controlada indireta CAB Projetos e In-
vestimentos em Saneamento Básico Ltda. contratou um empréstimo bancário junto ao banco HSBC Bank
Brasil S.A. – Banco Múltiplo, em moeda estrangeira no valor nominal de US$ 11.276, com vencimento em
04 de abril de 2011. Para evitar os efeitos da variação cambial foi comprado nesta mesma data um deriva-
tivo simples designado para o hedge (SWAP) registrado na CETIP, tendo como contra parte o HSBC com
mesmo prazo e principal). O impacto no resultado de 31 de dezembro de 2011 foi de R$ 1.578 (R$ 178 em
2010) e no patrimônio líquido de R$ 1.756 (R$ 178 em 2010) resultantes das operações realizadas em
dezembro de 2010.
c. Imobilizado
i. Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuível à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos pela própria companhia inclui:
• O custo de materiais e mão de obra direta;
• Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam
capazes de operar da forma pretendida pela Administração;
• Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados; e
• Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis.
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como
parte daquele equipamento.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens indi-
viduais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos
advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/ despesas
operacionais no resultado.
ii. Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associa-
dos com os gastos serão auferidos pela Companhia e suas controladas. Gastos de manutenção e reparos
recorrentes são registrados no resultado.
iii. Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida
útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período
entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia e suas
controladas obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são depreciados.
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para
uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo
está disponível para utilização.
As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativos são as seguintes:
• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
• Móveis e utensílios 9 anos
• Computadores e periféricos 5 anos
• Equipamentos de campo 17 anos
• Veículos 17 anos
• Instalações 8 anos
• Equipamentos especiais 11 anos
• Edificações 25 anos.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
d. Ativos intangíveis:
i. Ágio de contrato de concessão – controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental:
Os valores relacionados aos ágios oriundos da aquisição eram registrados no grupo intangíveis (“Ágio”).
Com o advento da Lei nº 11.638/07 e a emissão do CPC 04 Ativo Intangíveis, a partir de 2008, tais valores,
no consolidado, passam a atender à definição e classificação de ativos intangíveis, representando a dife-
rença entre o valor pago e o patrimônio líquido das empresas adquiridas nas respectivas datas da aquisi-
ção. Correspondem ao benefício futuro que as empresas possuem com o direito de exploração da con-
cessão e estão classificados como Intangível de vida útil definida, amortizados com base na curva do
lucro líquido projetado das concessionárias para o prazo de janeiro até dezembro de 2010. A partir de
2011 a administração da Companhia passou a amortizar esse ágio linearmente para o prazo remanescen-
te da concessão.
ii. Contratos de concessão de serviços
As controladas da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental reconhecem um ativo intangível resul-
tante de um contrato de concessão de serviços quando ele tem um direito de cobrar pelo uso da
infraestrutura da concessão. Um ativo intangível recebido como remuneração pela prestação de serviços
de construção ou melhorias em um contrato de concessão de serviços é mensurado pelo valor justo medi-
ante o reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensurado pelo custo, o
qual inclui os custos de empréstimo capitalizados, deduzidos da amortização acumulada e perdas por
redução ao valor recuperável. A amortização está sendo efetuada linearmente durante o prazo da conces-
são, e não excede os prazos de concessão.
iii. Desenvolvimento de projetos eólicos e hídricos – controlada indireta Dreen Brasil Investimen-
tos e Participações S.A.
Gastos em atividades de pesquisa, realizados com a possibilidade de ganho com projetos hídricos e
eólicos, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Atividades de desenvolvimento envolvem um
plano ou projeto visando a produção de energia. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somen-
te se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou pro-
cesso forem técnica e comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se
a companhia tiver a intenção e os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender
o ativo. Os custos capitalizados incluem o custo de materiais, mão de obra direta, e outros custos que são
diretamente atribuíveis à preparação do ativo para seu uso proposto, e custos de empréstimo. Outros gas-
tos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
iv. Outros ativos intangíveis
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e suas controladas e que têm vidas úteis
finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao
valor recuperável acumuladas.
v. Gastos subsequentes:
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econô-
micos incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos
no resultado conforme incorridos.
vi. Amortização
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear baseada nas vidas úteis estima-
das de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas úteis estima-
das para o período corrente e comparativo são as seguintes:
• Softwares 5 anos
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício
financeiro e ajustados caso seja adequado.
e. Ativos arrendados
Os arrendamentos em cujos termos a Companhia e suas controladas assumem os riscos e benefícios
inerentes a propriedade são classificados como arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o
ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos
pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de
acordo com a política contábil aplicável ao ativo.
Os outros arrendamentos mercantis são arrendamentos operacionais e, não são reconhecidos no balan-
ço patrimonial da Companhia e suas controladas.
f. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são
avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor de mercado.
g. Redução ao valor recuperável (impairment)
i. Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apre-
sentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocor-
reu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos
fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso
no pagamento por parte do devedor, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de
falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título.
Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
A Companhia e suas controladas consideram evidências de perda de valor de ativos mensurados pelo
custo amortizado (para recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento) tanto no nível
individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são avaliados quanto a perda
de valor específico. Todos os recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento individual-
mente significativos identificados como não tendo sofrido perda de valor individualmente são então avali-
ados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda
identificada. Ativos individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto a perda de valor por
agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva, a Companhia e suas controladas utilizam ten-
dências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração quanto às premissas se as condições
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores
que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é
calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas
em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo
reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda



Notas explicativas às demonstrações financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010 - (Em milhares de Reais)

6. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO
Segmento em 31 de dezembro de 2011

Controladora Construção Saneamento Energia Finanças Óleo e Gás Eliminações (*) Consolidado
Total do ativo 1.033.521 1.478.841 668.847 106.008 5.056 1.964 (886.773) 2.407.464
Total do passivo e participação de não
controladores 623.456 836.773 544.927 47.286 2.215 20.782 (78.040) 1.997.399
(-) Caixa e equivalentes de caixa 2.119 237.673 4.796 167 332 64 - 245.151
(=) Passivo líquido 621.337 599.100 540.131 47.119 1.883 20.718 (78.040) 1.752.248
Total do patrimônio líquido atribuível aos
controladores 410.065 642.068 123.920 58.722 2.841 (18.818) (808.733) 410.065
Receitas liquidas - 2.170.070 191.365 - 11.412 - - 2.372.847
Receitas liquidas entre segmentos - 54.308 - - - - (54.308) -
Receitas financeiras 998 37.755 38.525 494 6 - - 77.778
Despesas Financeiras (45.595) (75.991) (43.958) (82) (1) (4) - (165.631)
Imposto de renda e contribuição social - (45.190) 20.849 - (1.043) - - (25.384)
Resultados dos segmentos após imposto
de renda da contribuição social (86.454) 2.386 1.120 (11.110) 5.617 (20.599) 23.287 (85.753)

Segmento em 31 de dezembro de 2010
Controladora Construção Saneamento Energia Finanças Óleo e Gás Eliminações (*) Consolidado

Total do ativo 842.881 1.193.635 589.007 73.215 742 1.929 (840.560) 1.860.849
Total do passivo e participação de
não controladores 317.873 555.353 465.291 3.384 318 147 (6.525) 1.335.841
(-) Caixa e equivalentes de caixa 4.206 164.677 67.989 14.365 257 33 - 251.527
(=) Passivo líquido 313.667 390.676 397.302 (10.981) 61 114 (6.525) 1.084.314
Total do patrimônio líquido atribuível aos
controladores 525.008 638.282 123.716 69.831 424 1.782 (834.035) 525.008
Receitas liquidas - 2.204.334 277.084 - 316 - - 2.481.734
Receitas liquidas entre segmentos - 41.573 - - - - (41.573) -
Receitas financeiras 14.647 18.886 18.071 46 - - 51.650
Despesas Financeiras (22.302) (42.449) (25.429) (1.244) (96) (122) - (91.642)
Imposto de renda e contribuição social - (83.947) (6.508) - 320 - - (90.135)
Resultados dos segmentos após imposto
de renda da contribuição social 67.315 84.682 (4.842) (5.865) (2.246) (1.231) (68.918) 68.895
(*) A coluna de eliminações e ajustes inclui as eliminações entre segmentos no contexto das demonstrações financeiras consolidadas.

7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Caixa e bancos 72 171 28.194 52.873
Aplicações financeiras 2.047 4.035 216.957 198.654
Caixa e equivalentes de caixa na demonstração dos fluxos de caixa 2.119 4.206 245.151 251.527
Os saldos em caixa e equivalentes de caixa estão representados por depósitos à vista e aplicações em fundos de investimentos, CDB e operações
compromissadas.
A composição das aplicações financeiras é representada como segue:

Controladora Consolidado
Modalidade Taxa de juros média a.a. % 2011 2010 2011 2010
Certificados de depósito bancário 99,97% do CDI - - 50.016 36.918
Operações compromissadas 90.90% do CDI 2.047 - 140.777 156.786
Letras financeiras do tesouro 100% da Selic - - 639 -
Depósitos a prazo 3,33% - - 16.110 -
Fundos de investimentos 10,76% - 4.035 9.415 4.950

2.047 4.035 216.957 198.654
As cotas dos fundos de investimento são valorizadas pelo valor informado pelo próprio administrador dos fundos e já considera o seu ajuste a valor de mercado.
Os Certificados de Depósitos Bancários - CDBs e as operações compromissadas de debêntures são consideradas como equivalentes de caixa por terem alta
liquidez e são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
Tendo como contraparte bancos de primeira linha seu valor contábil pode ser considerado como valor justo.
A exposição da Companhia e de suas controladas a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na
nota explicativa 16.

8. CONTAS A RECEBER E OUTROS RECEBÍVEIS
Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Saneamento - - 451.784 365.549
Consultoria e gestão - - 2.562 -
Construção faturada - - 84.765 123.651
Construção direitos a fatura – (nota 18) 153.364 - 918.896 569.739
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - (8.433) (5.081)

153.364 - 1.449.574 1.053.858
Adiantamentos – subempreiteiros - - 1.434 183
Adiantamentos – fornecedores 4 43 27.021 27.349
Adiantamentos – colaboradores 4 22 1.227 593
Adiantamentos – consórcios - - 399 51.226
Adiantamentos – parceria - - 541 542
Partes relacionadas – nota 18 45.929 3.142 1.170 3.443
Outras contas - - 20.383 15.071

45.937 3.207 52.175 98.407
199.301 3.207 1.501.749 1.152.265

Circulante (153.372) (65) (1.121.937) (831.102)
Não circulante 45.929 3.142 379.812 321.163
Para as controladas indiretas CAB - Sistema Produtor Alto Tietê S.A. e CAB - Guaratinguetá S.A. foram determinados os valores justos de contas a rece-
ber e outros recebíveis com base nas taxas de desconto de 9,73% a.a. (10,81% a.a em 2010) e 5,91% a.a (5,58% a.a. em 2010), respectivamente, apu-
rados na data de apresentação.
As demais controladas avaliaram o ajuste a valor presente dos seus saldos de contas a receber de clientes nas datas de 31 de dezembro de 2011 e 2010 e
concluíram que os valores não são materiais para ajuste nas demonstrações financeiras, pois o giro do contas a receber é de curto prazo. A taxa de juros média,
utilizada para descontar o fluxo de caixa na Galvão Engenharia S.A. é de 13,69% a.a. (14,93% a.a. em 2010) e na Companhia de Águas do Brasil – CAB
ambiental é de 12% a.a. (9,5% a.a. em 2010) na data das demonstrações financeiras, calculada através da média ponderada dos empréstimos e financiamentos.
Para a determinação do custo médio ponderado de capital foram utilizadas as metodologias tradicionalmente adotadas pelo mercado, as quais conside-
ram o cálculo da média dos custos de captação ponderada pela participação de cada fonte de fundos da estrutura de capital. Para a determinação do
custo do capital próprio foi adotado o modelo de precificação de ativos (CAPM), através do qual estabelece-se que a taxa de retorno requerida pelo
investidor deve incluir uma taxa livre de risco, mais um prêmio que remunere o risco sistemático do ativo em avaliação. Para tal, foram adotadas premis-
sas de taxa livre de risco e prêmio de mercados internacionais, internalizando-as através da inclusão do Risco Brasil e do diferencial entre as inflações
brasileira e americana. O custo da dívida reflete a média atual ponderada de todos os empréstimos e financiamentos das Companhias
 A provisão para créditos de liquidação duvidosa da área de saneamento é constituída com base nos títulos vencimentos a mais de 120 dias, em montante
considerado suficiente pela Administração para cobrir as perdas prováveis na realização de contas a receber de clientes.
Para o segmento de construção é constituída tendo como base a avaliação da situação individual de cada cliente, considerando atrasos acima de 360
dias, em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir as perdas prováveis na realização de contas a receber de clientes.
A exposição da Companhia e de suas controladas a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionadas às contas a rece-
ber de clientes, são divulgadas na nota explicativa 16.

9. ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS DIFERIDOS - CONSOLIDADO
Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:

Ativos Passivos Resultados
Imposto de renda e contribuição social 2011 2010 2011 2010 2011 2010
Empréstimos e financiamentos - - 1.748 1.399 (349) (464)
Contas a receber - imobilizado líquido contratos de concessão 1.029 831 20.685 14.514 (5.973) (10.776)
Contas a receber - diferimento de venda para órgão público - - 110.024 81.957 (28.067) (64.191)
Custo atribuído - - 14.676 17.661 2.985 3.822
Provisões para contingências 5.191 3.474 - - 1.717 2.204
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa da contribuição social 39.431 3.066 - - 36.365 349
Provisão para perdas com obras 2.669 142 - - 2.527 (769)
Ajuste de depreciação vida útil - CPC 27 - - 835 - (835) -
Ajuste diferido net dos ingressos e custos das obras do Peru – POC - - 1.736 - (1.736)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 2.091 1.636 - - 455 1.051
Ativo diferido - regime tributário de transição 2.373 2.704 - - (331) (186)
Ágio sobre incorporação reversa 2.763 - 7.108 - (7.729) -
Outras provisões 227 28 484 - (285) 28

55.774 11.881 157.296 115.531 (1.256) (68.932)
PIS e Cofins
Contas a receber - contratos de concessão - - 39.037 32.373 (6.662) -
Total 55.774 11.881 196.331 147.904 (7.918) (68.932)
Reconciliação da taxa efetiva Consolidado

2011 2010
Resultado do exercício antes dos impostos (60.369) 159.030
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com imposto a alíquota nominal 20.525 (54.070)
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Equivalência (401) -
Despesas não dedutíveis (1.435) (18.606)
Resultado SCP (27.715) (7.733)
Compensação / constituição de prejuízo fiscal (15.071) -
Perdas do exercício para o qual não foi constituído ativo fiscal diferido - (6.089)
Outras (1.287) (3.637)

(25.384) (90.135)
Imposto corrente (24.128) (21.203)
Imposto diferido (1.256) (68.932)

10. INVESTIMENTOS
A Companhia registrou uma perda de R$ 27.131 em 2011 (ganho de R$ 68.918 em 2010) de equivalência patrimonial de suas controladas.
Nenhuma das companhias contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores.
O quadro abaixo apresenta um resumo das informações financeiras em empresas controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos - Controladora

2011 2010
Galvão Engenharia S.A. 642.068 638.282
Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental 123.920 123.716
Galvão Finanças S.A. 2.841 424
Galvão Energia Participações S.A. 58.722 69.831
Galvão Óleo & Gás Participações S.A. - 1.782

827.551 834.035
b) Composição dos investimentos - Consolidado

2011 2010
Norte Energia S.A (*) - 2.250
GSMP S.A. (*) 887 559

887 2.809
(*) Investimentos avaliados pelo método de custo da controlada Galvão Engenharia S.A.
c) Provisão para perda de investimento - Controladora

2011 2010
Galvão Óleo & Gás Participações S.A. 18.818 -
d) Dados sobre as participações - controladora

Passi-
Ativos Passi- vos Total Equiva-

Ativos não Total vos não de Patri- Lucro lência
Partici- Circu- circu- de circu- circu- passi- mônio ou Patri-
pação lantes lantes ativos lantes lantes vos líquido Receita Despesas prejuízo monial

31 de dezembro de 2010
Galvão Engenharia S.A. 100,00% 1.034.043 159.592 1.193.635 394.238 161.115 555.353 638.282 2.343.864 (2.260.100) 83.764 83.764
Companhia de Águas do
Brasil - CAB ambiental 100,00% 124.925 464.082 589.007 66.516 398.775 465.291 123.716 179.127 (184.636) (5.509) (5.509)

Galvão Finanças S.A. 100,00% 422 320 742 299 19 318 424 316 (2.562) (2.246) (2.246)
Galvão Energia
Participações S.A. 100,00% 14.665 58.550 73.215 1.351 2.033 3.384 69.831 - (5.860) (5.860) (5.860)

Galvão Óleo & Gás
Participações S.A. 100,00% 1.929 - 1.929 49 98 147 1.782 - (1.231) (1.231) (1.231)

1.175.984 682.544 1.858.528 462.453 562.040 1.024.493 834.035 2.523.307 (2.454.389) 68.918 68.918
31 de dezembro de 2011
Galvão Engenharia S.A. 100,00% 1.243.536 235.305 1.478.841 597.901 238.872 836.773 642.068 2.224.378 (2.221.992) 2.386 2.386
Companhia de Águas do
Brasil - CAB ambiental 100,00% 91.019 577.828 668.847 137.730 407.197 544.927 123.920 191.365 (190.245) 1.120 1.120

Galvão Finanças S.A. 100,00% 2.937 2.119 5.056 606 1.609 2.215 2.841 11.412 (5.795) 5.617 5.617
Galvão Energia
Participações S.A. 100,00% 776 105.232 106.008 1.320 45.966 47.286 58.722 - (15.655) (15.655) (15.655)

Galvão Óleo & Gás
Participações S.A. 100,00% 68 1.896 1.964 145 20.637 20.782 (18.818) - (20.599) (20.599) (20.599)

1.338.336 922.380 2.260.716 737.702 714.281 1.451.983 808.733 2.427.155 (2.454.286) (27.131) (27.131)
11. IMOBILIZADO

Máquinas, Móveis Compu- Equipa- Equipa- Adianta- Obras
aparelhos e tadores mentos mentos mentos a em
e equipa- uten- e peri- de Insta- espe- Edifi- Terre- fornece- anda-

Consolidado mentos sílios féricos campo Veículos lações ciais cações nos dores mento Total
Custo
Saldo em 31 de
dezembro de 2010 6.488 4.478 6.800 87.261 97.441 3.933 9.141 191 9.129 406 559 225.827

Adições 34.783 4.108 3.030 14.107 19.450 687 13.806 533 - 48.350 5.285 144.139
Baixas (1.913) (789) (695) (3.785) (9.669) (961) (2.255) - - (307) - (20.374)
Transferências 212 1 (163) 63 1 - (25) - - (161) 72 -
Saldo em 31 de
dezembro de 2011 39.570 7.798 8.972 97.646 107.223 3.659 20.667 724 9.129 48.288 5.916 349.592

Depreciação
Saldo em 31 de
dezembro de 2010 (1.366) (1.283) (1.700) (30.669) (26.444) (481) (3.464) - - - - (65.407)

Depreciação (1.615) (488) (1.413) (5.766) (7.883) (595) (1.197) (81) - - - (19.038)
Baixas 379 160 227 2.148 1.258 107 1.336 - - - - 5.615
Transferências (9) - 32 (24) - - 1 - - - - -
Saldo em 31 de
dezembro de 2011 (2.611) (1.611) (2.854) (34.311) (33.069) (969) (3.324) (81) - - - (78.830)

Valor contábil
Saldo em 31 de
dezembro de 2010 5.122 3.195 5.100 56.592 70.997 3.452 5.677 191 9.129 406 559 160.420

Saldo em 31 de
dezembro de 2011 36.959 6.187 6.118 63.335 74.154 2.690 17.343 643 9.129 48.288 5.916 270.762

12. INTANGÍVEL
Desenvolvimento Intangível Outorga da

Consolidado Software de projetos (i) Concessão (ii)  ICPC 01 (iii)  concessão (iv) Ágio Total
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2010 3.837 46.771 53.746 88.163 - - 192.517
Adições 2.235 17.802 397 27.955 1.225 6.368 55.982
Baixas (110) (14.489) (5.871) - - (3.178) (23.648)
Venda - (4.913) - - - - (4.913)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 5.962 45.171 48.272 116.118 1.225 3.190 219.938
Amortização
Saldo em 31 de dezembro de 2010 (675) - (363) (23.338) - - (24.376)
Adições (894) - (3.063) (5.926) (17) - (9.900)
Baixas 45 - - - - - 45
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (1.524) - (3.426) (29.264) (17) - (34.231)
Valor contábil
Saldo em 31 de dezembro de 2010 3.162 46.771 53.383 64.825 - - 168.141
Saldo em 31 de dezembro de 2011 4.438 45.171 44.846 86.854 1.208 3.190 185.707
(i) Desenvolvimento de Projetos:
A controlada indireta Dreen Brasil Investimentos e Participações S.A. reconheceu no exercício, como ativo intangível, o montante de R$ 17.802 (R$ 15.142 em
2010) relativo a custos com desenvolvimento de projetos das fontes eólicas e hídricas (Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCH, Usinas Hidrelétricas - UHE e
Centrais Eólicas – CE).
Determinados projetos estão em fase de desenvolvimento e por ter a sua viabilidade técnica comercial comprovada conforme os requisitos da Resolução CFC
1.140/08, que aprovou o CPC 04 - Ativos Intangíveis, os custos com desenvolvimento foram reconhecidos como ativos intangíveis.
Gastos em atividades de pesquisa, realizados com a possibilidade de ganho com projetos hídricos e eólicos, são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
A controlada analisa anualmente os projetos que por ventura foram encerrados e os saldos são baixados para o resultado do exercício (quando aplicados).
Amortização - Os ativos intangíveis com vida útil definida serão amortizados quando do início das operações dos projetos no prazo de concessão dos mesmos.
(ii) Concessão: (anteriormente denominado ágio por expectativa de rentabilidade futura) com os seguintes prazos remanescentes de amortização:
Intangível de concessão(controladas indiretas) Prazo final da concessão Em anos
CAB Águas de Paranaguá S.A. 2045 34
Companhia Ambiental de Canarana Ltda. 2040 29
CAB Colider Ltda. 2032 21
CAB Pontes e Lacerda Ltda 2031 20
CAB Alta Floresta Ltda 2032 21
Águas de Comodoro Ltda. 2037 26
A amortização apropriada ao resultado no exercício de 2011 foi de R$ 3.063 (R$363 em 2010) como custo dos serviços prestados proveniente da amortização
do intangível de concessão. A Companhia e suas controladas não possuem ativos intangíveis gerados internamente.
Os laudos de avaliação das empresas adquiridas foram desenvolvidos considerando as metodologias específicas de avaliação estabelecidas pela empresa es-
pecializada independente e premissas definidas e fornecidas pela Companhia considerando projeções de receitas, despesas, conforme apresentado a seguir:

Controladas diretas e indiretas
Taxa de Valor

desc. justo de Saldo Saldo
real mercado Custo líquido líquido

Intangível concessão (a.a.) (*) Contábil Amortização 2011 2010
CAB Águas de Paranaguá S.A.(a) 13,63% 77.700 39.549 (2.824) 36.725 39.261
CAB Colider Ltda. (b) 15,00% 12.000 1.689 (140) 1.549 2.991
CAB Pontes e Lacerda Ltda. (c) 15,60% 13.000 2.678 (234) 2.444 4.770
CAB Alta Floresta Ltda. (d) 15,50% 4.700 2.598 (227) 2.371 4.603
Companhia Ambiental de Canarana Ltda.(e) 13,40% 896 603 (1) 602 603
Águas de Comodoro Ltda.(f) 15,40% 2.100 1.155 - 1.155 1.155

48.272 (3.426) 44.846 53.383
(*) Valor de mercado apurado com base em Laudo de Avaliação efetuado por empresa especializada na data de aquisição.
A seguir detalhamos os principais valores de intangível concessão registrados pela controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental e de acordo
com o CPC 04 - Ativos Intangíveis no consolidado estão classificados como ativos intangíveis.
(a) Em maio de 2008, a CAB Paranaguá S.A. adquiriu 100% das ações representativas do capital da empresa Águaspar S.A., na qual possuía a quase totali-
dade das ações de CAB Águas de Paranaguá S.A., com exceção de 4 (quatro) ações preferenciais pertencentes aos membros do Conselho de Administração
da CAB Águas de Paranaguá S.A., pelo valor de R$ 59.133, tendo apurado um ágio pago (concessão) no valor de R$ 39.549, e que foi fundamentado pela
expectativa de rentabilidade futura por meio de estudo financeiro, efetuado por empresa especializada e com amortização baseada na curva do lucro líquido
projetado pela concessionária no período de janeiro a dezembro de 2010. A partir de 2011 a administração da Companhia passou a amortizar este ágio linear-
mente pelo prazo da concessão.
Por meio de Ata da Assembléia Geral Extraordinária foi aprovado à incorporação da CAB Paranaguá S.A. pela Águaspar S.A. e posteriormente a incorporação
da Águaspar S.A. pela CAB Águas de Paranaguá S.A., e o ágio pago (concessão) gerado na aquisição desse investimento proveniente de rentabilidade futura
foi classificado no ativo intangível.
(b) Durante o exercício de 2009, a CACOL Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Colider Ltda., pelo valor de R$ 5.755, tendo
apurado um ágio pago (concessão) no valor de R$ 2.998, e que foi fundamentado pela expectativa de rentabilidade futura por meio de estudo financeiro,
efetuado por empresa especializada e com amortização baseada na curva do lucro líquido projetado pela concessionária no período de janeiro até dezembro
de 2010. A partir de 2011 a administração da Companhia passou a amortizar esse ágio linearmente pelo prazo da concessão.
Por meio de Ata da Assembléia Geral Extraordinária foi aprovado a incorporação da CACOL Participações Ltda. pela CAB Colider Ltda. e para o ágio pago
(concessão) gerado na aquisição desse investimento proveniente de rentabilidade futura foi constituído uma provisão retificadora em contrapartida a reserva
especial de ágio no patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorporado. Essas
alterações afetaram o investimento da Companhia na controlada, sendo necessária a constituição do ágio indedutível para fins fiscais na controladora de modo
a recompô-lo.
Em junho de 2011, a Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental renegociou com os vendedores o valor da compra da empresa CAB Colíder. Desta forma
originou-se um acréscimo no valor inicial da compra, tendo como consequência deste reajuste o registro do aumento no ágio da empresa em R$ 200, registra-
do no investimento sobre ágio na controladora
Em junho de 2011, decorrente de reestruturação societária, esse ágio foi transferido juntamente com o custo do respectivo investimento originando um saldo a
receber contra a CAB MT Participações Ltda. no valor de R$ 1.548.
(c) Durante o exercício de 2009, a CPL Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Pontes e Lacerda Ltda., pelo valor de R$ 7.706,
tendo apurado um ágio pago no valor de R$ 4.805, e que foi fundamentado pela expectativa de rentabilidade futura por meio de estudo financeiro, efetuado por
empresa especializada e com amortização baseada na curva do lucro líquido projetado pela concessionária no período de janeiro até dezembro de 2010. A
partir de 2011 a administração da Companhia passou a amortizar esse ágio linearmente pelo prazo da concessão.
Por meio de Ata da Assembléia Geral Extraordinária foi aprovado a incorporação da CPL Participações Ltda. pela CAB Pontes e Lacerda Ltda. e para o ágio
pago (concessão) gerado na aquisição desse investimento proveniente de rentabilidade futura foi constituído uma provisão retificadora em contrapartida a
reserva especial de ágio no patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorporado.
Essas alterações afetaram o investimento da Companhia na controlada, sendo necessária a constituição do ágio indedutível para fins fiscais na controladora
de modo a recompô-lo.
Em junho de 2011, a Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental renegociou com os vendedores o valor da compra da empresa CAB Pontes e Lacerda.
Desta forma originou-se um acréscimo no valor inicial da compra, tendo como consequência deste reajuste o registro do aumento no ágio da empresa em R$
267, registrado no investimento sobre ágio na controladora.
Em junho de 2011, decorrente de reestruturação societária, esse ágio foi transferido juntamente com o custo do respectivo investimento originando um saldo a
receber contra a CAB MT Participações Ltda. no valor de R$ 2.443.
(d) Durante o exercício de 2009, a CALF Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Alta Floresta Ltda., pelo valor de R$ 8.205,
tendo apurado um ágio pago no valor de R$ 4.636, e que foi fundamentado pela expectativa de rentabilidade futura por meio de estudo financeiro, efetuado por
empresa especializada e com amortização baseada na curva do lucro líquido projetado pela concessionária no período de janeiro até dezembro de 2010. A
partir de 2011 a administração da Companhia passou a amortizar esse ágio linearmente pelo prazo da concessão.
Por meio de Ata da Assembléia Geral Extraordinária foi aprovado a incorporação da CALF Participações Ltda. pela CAB Alta Floresta Ltda. e para o ágio pago
(concessão) gerado na aquisição desse investimento proveniente de rentabilidade futura foi constituído uma provisão retificadora em contrapartida a reserva
especial de ágio do patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorporado. Essas
alterações afetaram o investimento da Companhia na controlada, sendo necessária a constituição do ágio indedutível para fins fiscais na controladora de modo
a recompô-lo. Em junho de 2011, a Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental renegociou com os vendedores o valor da compra da empresa CAB Pontes
e Lacerda. Desta forma originou-se um acréscimo no valor inicial da compra, tendo como consequência deste reajuste o registro do aumento no ágio da
empresa em R$ 283, registrado no investimento sobre ágio na controladora.
Em junho de 2011, decorrente de reestruturação societária, esse ágio foi transferido juntamente com o custo do respectivo investimento originando um saldo a
receber contra a CAB MT Participações Ltda. no valor de R$ 2.371.
(e) Durante o exercício de 2010, a Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental adquiriu 100% das ações do capital da empresa Companhia Ambiental de
Canarana Ltda., pelo valor de R$ 876, tendo apurado um ágio pago no valor de R$ 603 e que foi fundamentado em expectativa de rentabilidade futura por meio
de estudo financeiro, efetuada por empresa especializada e com amortização linear que está planejada para iniciar em janeiro de 2011 até 2040, que
corresponde ao final da concessão.
(f) Durante o exercício de 2010, a Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental adquiriu 80% das ações do capital da empresa Águas de Comodoro Ltda.,
pelo valor de R$ 2.000, tendo apurado um ágio pago no valor de R$ 1.155 e que foi fundamentado em expectativa de rentabilidade futura por meio de estudo
financeiro, efetuada por empresa especializada e com amortização linear de janeiro de 2011 até 2037, que corresponde ao final da concessão. Em junho de
2011 através de reestruturação societária a Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental integralizou o investimento e transferiu o ágio e o passivo referen-
te a operação de aquisição da empresa Águas de Comodoro Ltda. na controlada CAB MT Participações Ltda.
Em junho de 2011, a Companhia de Águas de Brasil – CAB Ambiental renegociou com os vendedores o valor da compra das empresas CAB Alta Floresta, CAB
Colíder e CAB Pontes e Lacerda. Desta forma originou-se um acréscimo no valor inicial da compra de R$ 750, como consequência deste reajuste registrou-se
um aumento no ágio das empresas de R$ 283 para Alta Floresta, R$ 200 para Colíder e R$ 267 para Pontes e Lacerda registrado no investimento sobre ágio
na controladora.
(iii) Intangível ICPC 01

Taxa média de
amortização 2010 2011

% a.a. (*) Custo Adições Custo
CAB Águas de Paranaguá S.A. (a) 5 45.159 12.162 57.321
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. (b) 14 9.615 9.473 19.088
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. (c) 10 618 251 869
CAB Guaratinguetá S.A. (d) 5 1.108 605 1.713
CAB Piquete S.A. (e) 6 288 1.572 1.860
CAB Alta Floresta Ltda. (f) 19 11.708 1.126 12.834
CAB Pontes e Lacerda Ltda. (g) 17 9.833 312 10.145
CAB Colider Ltda. (h) 19 7.211 247 7.458
Companhia Ambiental de Canarana Ltda. (i) 17 1.178 246 1.424
Águas de Comodoro Ltda. (j) 8 1.243 146 1.389
Águas de Andradina S.A. (k) 5 202 1.554 1.756
Águas de Castilho S.A. (l) 6 - 261 261

88.163 27.955 116.118
(*) Os prazos de amortização não excedem os prazos das concessões.
(a) Custo do contrato de concessão mais margem de 1,78%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Paranaguá - PR. Esses gastos são capitalizados no ativo intangível por ocasionarem um incremento de receita futura, confor-
me plano de negócio gerencial.
(b) Custo do contrato de concessão mais margem de 1,46%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Mirassol - SP. Esses gastos são capitalizados no ativo intangível por ocasionarem um incremento de receita futura, conforme
plano de negócio gerencial.
(c) Custo do contrato de concessão mais margem de 1,35%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Palestina - SP.
(d) Custo do contrato de concessão mais margem de 0,84%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Guaratinguetá - SP.
(e) Custo do contrato de concessão mais margem de 2,44%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Piquete - SP.
(f) Custo do contrato de concessão mais margem de 2,69%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Alta Floresta – MT.
(g) Custo do contrato de concessão mais margem de 4,96%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Pontes e Lacerda - MT.
(h) Custo do contrato de concessão mais margem de 3,38%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Colider - MT.
(i) Custo do contrato de concessão mais margem de 0,82%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Canarana - MT.
(j) Custo do contrato de concessão mais margem de 3,96%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Comodoro - MT.
(k) Custo do contrato de concessão mais margem de 1,83%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Andradina – SP.
(l) Custo do contrato de concessão mais margem de 1,75%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de
saneamento para o município de Castilho – SP.
(iv) Outorga da concessão

Taxa média de
amortização 2010 2011

% a.a. (*) Custo Adições Custo
Águas de Andradina S.A. 3,33 - 700 700
Águas de Castilho S.A. 3,33 - 525 525

- 1.225 1.225
Quando da assinatura do respectivo contrato de concessão, foi assumido perante aos municípios de Andradina e Castilho obrigações relativas à outorga de
concessão, a título de “Uso do Bem Público”, sendo amortizada linearmente pelo prazo de concessão.

13. FORNECEDORES E OUTRAS CONTAS A PAGAR
Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Fornecedores empreiteiros - - 147.052 122.678
Fornecedores subempreiteiros - - 18.674 57.223
Fornecedores diversos 132 6 11.033 669
Partes relacionadas – Nota 18 962 - 248 224
Outras contas a pagar - - 94.997 24.085

1.094 6 272.004 204.879
Circulante (132) (6) (254.924) (198.354)
Não circulante 962 - 17.080 6.525
A Companhia e suas controladas avaliaram o ajuste a valor presente dos seus saldos de fornecedores nas datas de 31 de dezembro de 2011 e 2010 e concluiu
que os valores se equiparam substancialmente aos valores contábeis apresentados no balanço. A taxa de juros média, utilizada para descontar o fluxo de caixa
na Galvão Engenharia S.A. é de 13,69% a.a. (14,93% a.a. em 2010) e na Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental é de 12% a.a. (9,5% a.a. em 2010)
na data das demonstrações financeiras, calculada através da média ponderada dos empréstimos e financiamentos.
A exposição da Companhia e de suas controladas para os riscos de moeda e de crédito relacionados a fornecedores e outras contas a pagar está divulgada na
nota explicativa 16.

14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortiza-
do. Para mais informações sobre a exposição da Companhia e de suas controladas a riscos de taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa 16.

Juros Controladora Consolidado
Linha de Crédito médios (a.a.) 2011 2010 2011 2010
Arrendamento Mercantil / Leasing (a) CDI + 2,22% 51 80 4.665 6.760

TJLP +1,4%
BNDES (b) a 2,8% - - 302.348 290.593
FINEM e FINAME (c) TJLP + 5,36% - - 77.162 50.833
Cédula de Crédito Bancário (d) 15,4% - - 120.066 70.513
Cédula de Crédito Bancário (e) CDI + 4,25% 9.516 15.844 9.516 15.844
Cédula de Crédito Bancário (f) CDI + 4,91% - - - 12.587
Cédula de Crédito FCP-SAN (g) TR + 10,4% - - 9.872 10.401
Conta garantida (h) CDI + 3,55% - - 1.463 -
Nota Promissória (i) 125% do CDI 250.384 - 250.384 -
Cédula de crédito bancário (j) 115% do CDI - - 10.154 -
Crédito direto ao consumidor (k) 8,34% - - 11.053 -
Partes relacionadas - nota 18 3.746 2.000 - -

263.697 17.924 796.683 457.531
Circulante (256.852) (6.642) (382.671) (66.072)
Não circulante 6.845 11.282 414.012 391.459
(a) Em 30 de outubro de 2009 foi firmado um contrato de leasing das torres de medição para a Galvão Energia Participações S.A., no valor nominal de R$ 624.
O restante dos contratos de Arrendamento Mercantil refere-se a máquinas, equipamentos e veículos com garantia do bem em alienação fiduciária.
(b) Em 06 de abril de 2009, a controlada indireta CAB - Sistema Produtor Alto Tietê S.A. firmou contrato de financiamento mediante abertura de crédito com o



BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social no montante de R$ 275.000. Até 31 de
dezembro de 2011 foi liberado o valor total.
Sobre o principal da dívida incidem TJLP mais juros de 2,8% a.a., com exigibilidade mensal.
A amortização do principal será paga em 147 prestações mensais, entre 15 de novembro de 2011 e 15 de
janeiro de 2024.
As principais garantias e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguintes:
• Cessão fiduciária de recebíveis e de penhor de ações de emissão da CAB - Sistema Produtor Alto Tietê
S.A., pertencentes aos seus acionistas;
• Aval de controladora indireta Empresa Nacional de Participações S.A. - Enpar;
• Cessão de eventual indenização do Poder Concedente em caso de término antecipado do contrato de
concessão;
• Apresentar durante toda a vigência do contrato, os seguintes índices:
- Razão da dívida líquida do contrato e ativo total menor ou igual a 0,75;
- Razão do passivo (endividamento bancário, incluindo BNDES) e ativo total menor ou igual a 0,80.
• Manter, a partir do ano de 2011 até o fim da vigência do presente contrato, os seguintes índices econô-
mico-financeiros, apurados com base nas demonstrações financeiras:
- Índice de cobertura do serviço da dívida maior ou igual a 1,3;
- Margem EBITDA maior ou igual a 55%.
Em 31 de dezembro de 2011 a Controlada não atingiu a totalidade dos limites estabelecidos para os índi-
ces acima e possui seis meses para comprovar o restabelecimento dos mesmos, mediante apresentação
das próximas demonstrações financeiras. Caso não seja comprovado o referido restabelecimento, a
controladora deve aportar recursos na Companhia até o dia 5 do mês subsequente ao término do prazo
para apresentação das demonstrações financeiras em montante suficiente para o reestabelecimento de
tais índices.
A Controlada indireta deve cumprir outras condições contratuais sob a pena de liquidação antecipada da
dívida caso infringi-las. As principais condições são:
• Não ceder o direito ao recebimento da integralidade da remuneração mensal paga pela cliente SABESP;
• Contratação de carta fiança com instituição financeira caso não mantido recursos em caixa equivalentes,
no mínimo, ao valor de três prestações de amortização de principal e juros imediatamente subsequentes;
• Sem prévia autorização do BNDES, não conceder preferência a outros créditos, não emitir debêntures e
partes beneficiárias e não assumir novas dívidas de qualquer espécie;
• Sem a prévia autorização do BNDES, não contrair mútuos a seus acionistas ou a qualquer outra Compa-
nhia relacionada;
• Apresentar anualmente parecer emitido pela agência de classificação de risco Fitch Ratings.
Em 28 de outubro de 2009, a controlada CAB Águas de Paranaguá S.A. firmou contrato de financiamento
mediante abertura de crédito com o BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
no montante de R$ 25.551, ainda não liberado em sua totalidade. O valor liberado até 31 de dezembro de
2011 é de R$ 14.610.
A amortização do principal será pago em 144 prestações mensais sendo parte entre 15 de dezembro de
2012 e 15 de novembro de 2024, e parte em 84 prestações entre 15 de dezembro de 2012 e 15 de novem-
bro de 2019.
As principais garantias e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguintes:
• Fiança bancária do Banco Itaú BBA S.A.;
• Não conceder preferência a outros créditos, não fazer amortização das ações, não emitir debêntures e
partes beneficiárias e não assumir novas dívidas sem autorização do BNDES – Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social;
• A Empresa deverá comunicar e solicitar autorização do BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social caso seja necessário mudança contratual referente aos controladores da Empresa.
• Comprovar titularidade ou a regularização  da posse do terreno destinado as ETEs Costeira e Nilson
Neves, em até 3 anos;
Todas as cláusulas estão sendo cumpridas.
Em 13 de maio de 2010, a controlada Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. firmou contrato de fi-
nanciamento mediante abertura de crédito com o BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social no montante de R$ 24.215, ainda não liberado em sua totalidade. O valor liberado até 31 de
dezembro de 2011 é de R$ 16.219.
Sobre o principal da dívida incidem TJLP mais juros de 1,4% a.a. para os investimentos ligados à coleta e
tratamento de esgoto e 2,4% a.a. para os investimentos ligados ao tratamento e distribuição de água.
A amortização do principal será pago em 144 prestações mensais sendo parte entre 15 de junho de 2013
e 15 de maio de 2025, e parte em 84 prestações mensais entre 15 de junho de 2013 e 15 de maio de 2020.
As principais garantias e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguintes:
• Fiança bancária do Banco HSBC Bank Brasil S.A.;
• Sem prévia autorização do BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, não con-
ceder preferência a outros créditos, não emitir debêntures e partes beneficiárias e não assumir novas dí-
vidas de qualquer espécie;
• A Empresa deverá comunicar e solicitar autorização do BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social caso seja necessário mudança contratual referente aos controladores da Empresa.
Todas as cláusulas estão sendo cumpridas.
(c) A controlada indireta Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda. possui contratos do Programa
BNDES de sustentação do investimento – BNDES PSI – Produto Finame, os quais são atualizados de
4,5% a.a. até TJLP + 6,78% a.a.. O contrato tem como garantias a alienação fiduciária dos bens objeto do
contrato do financiamento.
(d) Em 03 de janeiro de 2008, a controlada indireta CAB Águas de Paranaguá S.A. firmou contrato de
financiamento mediante abertura de crédito com o Itaú Unibanco, no montante de R$ 60.000.
Sobre o principal incidem CDI acrescidos de taxa de 2% a.a, com exigibilidade trimestral.
As principais garantias e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguintes:
• Não cumprimento das cláusulas do contrato; requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial; não
substituir as garantias; não efetuar cisão, fusão, incorporação de sociedade, ativos ou ações, ou qualquer
outro tipo de reestruturação sem prévio consentimento do Unibanco; não possuir protestos de títulos con-
tra a empresa emitente da carta de crédito (CAB Águas de Paranaguá S.A.);
• Na hipótese de ocorrer abertura de capital da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental, fica es-
tabelecido que ocorrerá vencimento antecipado somente na hipótese de inadimplemento de qualquer
obrigação pecuniária assumida pela emitente, suas controladas, controladoras ou coligadas, junto ao
Unibanco, qualquer controlada ou coligada dele, ou qualquer outra instituição financeira, advindas de
quaisquer contratos, termos ou compromissos;
• Não distribuição de dividendos até que a empresa alcance uma relação Dívida Líquida/EBITDA igual ou
inferior a 3;
• Manter seu endividamento isolado em valor inferior à R$ 75.000 nos 36 meses a contar da data de assi-
natura do contrato, 03 janeiro de 2008;
• Não constituir garantias para a estruturação de novas operações, junto ao Itaú Unibanco ou qualquer
outra instituição financeira, sem que tais garantias sejam, primeiramente, oferecidas ao Itaú Unibanco.
Garantias: Cessão fiduciária de recebíveis, alienação de ações da CAB Águas de Paranaguá S.A. e aval
da empresa Galvão Engenharia S.A..
Em 25 de novembro de 2011, a controlada CAB Projetos e Investimentos e Saneamento Básico Ltda. con-
tratou financiamento mediante abertura de crédito com o Banco Pine S/A, no montante de R$ 75.000.
Sobre o principal incidem juros de 140% do CDI, com exigibilidade trimestral e vencimento previsto para o
primeiro semestre de 2012.
As principais garantias e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguintes:
O PINE poderá declarar o vencimento antecipado da dívida decorrente desta cédula se ocorrer:
O protesto em boa fé de títulos de responsabilidade do emitente ou do avalista, cujos valores, de forma
individual ou agregada, sejam iguais ou superiores a R$ 5.000;
O pedido, decreto ou deferimento de recuperação judicial ou extrajudicial, de falência ou de autofalência,
ou de intervenção ou de liquidação, ou a insolvência civil do emitente ou do avalista;
Se o emitente ou o avalista não cumprir quaisquer de suas obrigações constantes da legislação
sócioambiental;
Inadimplemento pelo emitente ou por qualquer avalista de qualquer outra obrigação, pecuniária ou não,
junto ao banco.
Garantias: aval da empresa do Grupo Galvão Engenharia S.A..
(e) Em 05 de maio de 2009, a controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental firmou contrato
de financiamento mediante abertura de crédito com Banco Itaú BBA S/A, no montante de R$ 20.000. Em
28 de outubro de 2010 foi feita uma cessão do saldo dos Empréstimos e financiamentos da controlada
Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental para a controladora Galvão Participações S.A., trocando
uma dívida bancária da CAB ambiental por um saldo com o acionista controlador.
Sobre o principal incidem CDI acrescidos de taxa de 4,25% a.a., com exigibilidade trimestral.
As principais garantias e cláusulas restritivas destes contratos de financiamento são as seguintes:
• Não cumprimento das cláusulas do contrato; requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial; não
substituir as garantias; morte, insolvência, interdição, requerimento e ou decretação de falência de qual-
quer um dos avalistas sem que haja substituto idôneo; vencimento antecipado de qualquer outro contrato;
não efetuar cisão, fusão, incorporação de sociedade, ativos ou ações, ou qualquer outro tipo de
reestruturação sem prévio consentimento do Itaú BBA S.A.; mudança ou alteração do objeto social de
forma a alterar as atuais atividades principais da empresa.
Todas as cláusulas estão sendo cumpridas.
(f) A controlada Galvão Engenharia S.A., firmou em 17 de agosto de 2010, mediante participação em con-
sórcio, financiamento junto ao Banco Fibra S.A.. O principal é atualizado pela CDI acrescidos de juros de
taxa efetiva de 4,91% a.a.
(g) As controladas indiretas CAB Alta Floresta Ltda., CAB Colider Ltda. e CAB Pontes e Lacerda Ltda.
possuem contratos de financiamento mediante abertura de crédito com a Caixa Econômica Federal.
O contrato de financiamento está vinculado ao FCP-SAN Financiamento a Concessionário Privado de Sa-
neamento, mediante concessão de financiamentos com recursos do FGTS, na modalidade operacional
de esgotamento Sanitário.
A amortização do principal será pago em 180 prestações mensais, sendo que em 31 de dezembro de 2011
a controlada CAB Alta Floresta Ltda possui 134 prestações mensais, CAB Colíder Ltda possui 135 presta-
ções mensais, CAB Pontes e Lacerda Ltda possui 107 prestações mensais.
As principais garantias e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguintes:
• Inadimplemento de quaisquer das obrigações, financeiras e não financeiras estipuladas no contrato de
empréstimos, no contrato de penhor dos direitos da concessão, no contrato de constituição de penhor de
quotas representativas do capital social;
• Modificação material ou inobservância do projeto e demais documentos aceitos e integrantes do financi-
amento sem prévio consentimento do banco;
• Retardamento ou paralisação das obras por prazo superior a 60 (sessenta) dias;
• Aplicação dos recursos concedidos para fins adversos do contrato de empréstimo;
• Não pagamento de 3 prestações consecutivas do financiamento;
• Cessão ou transferência a terceiros das obrigações assumidas neste contrato sem prévia e expressa
autorização do Banco;
Garantias: contrato de penhor dos direitos emergentes do Contrato de Concessão e aval da controladora
Companhia de Águas do Brasil CAB – ambiental.
Todas as cláusulas estão sendo cumpridas.
(h) Em 27 de dezembro de 2011, as controladas Águas de Castilho S.A. e Águas de Andradina S.A., abri-
ram uma conta de crédito de limite rotativo junto ao Banco Bradesco S.A., cujo limite máximo é de R$
2.450. Sobre as importâncias disponibilizadas, incidirão juros de CDI + 3,55% a.a. e o vencimento será
em 25 de junho de 2012.
(i) Em 27 de dezembro de 2011, a Companhia firmou Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição
com Esforços Restrito da 1ª Emissão de Notas Promissórias Comerciais, na qual houve emissão de 50
Notas Promissórias com valor total de R$ 250.000. O principal é atualizado pela variação de 125% do
CDI. E terão prazo de 180 dias, vencendo em 25 de junho de 2012.
(j) A obra Belo Monte firmou contrato com a Caterpillar a partir de 30 de novembro de 2011 para compra de
máquinas e equipamentos pesados. O contrato é atualizado por 115% do CDI. Possui como garantia as
máquinas e equipamentos e a responsabilidade das consorciadas limitadas ao seu percentual no consór-
cio, no caso 10%.
(k) A obra Belo Monte realizou a partir de 17 de junho de 2011 crédito direto ao consumidor com o banco
Mercedes para fins de compra de seus caminhões através de taxa pré-fixada de 8,34% a.a.. Possui como
garantia os caminhões e a responsabilidade das consorciadas limitadas ao seu percentual no consórcio,
no caso 10%.
Cronograma de amortização da dívida
A seguir, estão as maturidades contratuais dos passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros esti-
mados:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

2011 - 6.642 - 66.072
2012 256.852 9.282 382.671 51.302
2013 6.845 2.000 51.400 40.132
2014 - - 49.899 38.523
2015 - - 49.732 38.199
2016 - - 49.052 37.491
2017 - - 40.069 36.490
2018 - - 38.497 27.672
2019 - - 34.172 27.084
2020 a 2025 - - 101.191 94.566

263.697 17.924 796.683 457.531
15. DEBÊNTURES

Em 25 de maio de 2010 a Companhia emitiu 300 debêntures simples, não conversíveis em ações, da
espécie quirografária, em série única, com garantia fidejussória, para distribuição pública, com esforços
restritos, as quais foram emitidas pelos Bancos e recebidas pela Galvão Participações S.A. em 08 de ju-
nho de 2010 no valor total de R$ 301.228. A Companhia capitalizou os custos com a emissão dessas
debêntures no montante de R$ 4.759 contabilizada como redutora da conta do passivo e que será amor-
tizado no mesmo período das debêntures.
As debêntures de série única terão jus a uma remuneração correspondente à variação acumulada das
taxas médias diárias dos depósitos interfinanceiros – DI de um dia, “extra grupo”, expressa de forma per-
centual ao ano, base 252 dias úteis, capitalizadas de um spread ou sobretaxa, equivalente a 2,5% ao ano.
O valor nominal atualizado das debêntures e os juros serão pagos da seguinte maneira:
Amortização: a partir do 24º (vigésimo quarto) mês contado da data de emissão, as debêntures serão
amortizadas anualmente em 25 de maio de cada ano;
Juros: 2 parcelas anuais, nos dias 25 de maio e 25 de novembro de cada ano;
Como garantia da emissão das debêntures, a controlada Galvão Engenharia S.A. está sujeita à penhora
de 99,9% das ações. Os índices mínimos financeiros estão sendo cumpridos.
Conforme a cláusula 4.13 – Vencimento Antecipado, o Agente Fiduciário poderá declarar antecipadamen-
te vencidas todas as obrigações constantes na Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento pela
Emissora do valor nominal unitário das debêntures em circulação, acrescido da Remuneração, calculada
pro rata temporis, desde a data de emissão das debêntures ou a data de pagamento da remuneração
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, na ocorrência das seguin-
tes hipóteses:
a) decretação de falência, pedido de falência não elidido no prazo de 15 (quinze) dias ou pedido de
autofalência, independentemente de sua concessão pelo juiz competente, ou ainda pedido de recupera-
ção extrajudicial ou judicial;
b) Extinção, liquidação ou dissolução da Emissora ou da Garantidora;

c) Não pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura, na data de seu vencimento;
d) Falta de cumprimento pela Emissora e/ou pela Garantidora, de toda e qualquer obrigação não
pecuniária decorrente desta Emissão, não sanado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do res-
pectivo descumprimento;
e) Protestos legítimos de títulos contra a Emissora e/ou a Garantidora e/ou, de suas controladoras, con-
troladas e/ou coligadas cujo valor unitário ou agregado ultrapasse R$ 10.000, salvo se o protesto tiver
sido efetuado por erro ou má-fé de terceiros, desde que validamente comprovado;
f) Não pagamento na data de vencimento original ou vencimento antecipado, de quaisquer obrigações
financeiras da Emissora, da Garantidora, e/ou de suas controladas e/ou coligadas, no mercado local ou
internacional, em valor, individual ou agregado, superior a R$ 10.000;
g) Não cumprimento de qualquer decisão administrativa ou sentença judicial transitada em julgado contra
a Emissora e/ou Garantidora, em valor agregado igual ou superior a R$ 10.000, ou seu valor equivalente
em outras moedas;
h) Redução de capital social da Emissora e/ou alteração do Estatuto Social da Emissora que implique a
concessão de direito de retirada aos acionistas da Emissora;
i) A partir da data de emissão das debêntures, a Garantidora não deverá contratar ou manter mútuos ati-
vos com quaisquer outras empresas controladas ou coligadas da Emissora, em valor, individual ou agre-
gado, superior a R$ 20.000;
j) Pagamento pela Emissora e/ou pela Garantidora de dividendos e/ou de juros sobre capital próprio,
exceto os dividendos obrigatórios por lei e os juros sobre capital próprio imputados aos dividendos obriga-
tórios nos termos da Lei das Sociedades por Ações, caso esta esteja em mora relativamente ao cumpri-
mento de quaisquer de suas obrigações pecuniárias previstas nesta emissão;
k) Transformação do tipo societário da Emissora, de sociedade anônima para sociedade limitada, nos ter-
mos dos artigos 220 e 221, e sem prejuízo do disposto no artigo 222, todos da Lei das Sociedades por
Ações;
l) Se a garantia prevista na Escritura de Emissão: (a) for objeto de questionamento judicial legítimo pela
Emissora ou por terceiros; (b) não for devidamente constituída; (c) for anulada; ou (d) de qualquer forma,
deixar de existir ou for rescindida;
m) Mudança ou transferência, a qualquer título, do controle societário da Emissora, direta ou indiretamen-
te, de forma que seus atuais controladores: (a) passem a possuir menos de 50% mais 1 (uma) ação de
seu capital votante; ou (b) deixem por qualquer motivo de exercer o seu controle societário efetivo, bem
como se houver incorporações, cisões, fusões ou reorganizações societárias envolvendo a Emissora, in-
cluindo eventual realização de oferta pública inicial de ações da Emissora ou distribuição indireta de valo-
res mobiliários de emissão da Emissora, de suas controladas e/ou coligadas que resultem em alteração
do controle societário efetivo da Emissora;
n) Caso as declarações feitas pela Emissora e/ou pela Garantidora nesta escritura de emissão sejam fal-
sas ou enganosas, ou ainda, de modo relevante, sejam incorretas ou inconsistentes ou incompletas;
o) Exclusivamente em relação à Garantidora, a não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão
das autorizações, concessões, alvarás e licenças, necessárias para o regular exercício das suas atividades;
p) Ato de qualquer autoridade governamental com o objetivo de sequestrar, expropriar, nacionalizar, desa-
propriar ou de qualquer modo adquirir, compulsoriamente, totalidade ou parte substancial dos ativos, pro-
priedades, das ações do capital social da Emissora.
q) Aplicação dos recursos oriundos da emissão em destinação diversa da definida nesta escritura de
emissão;
r) Não observância pela Emissora e/ou pela Garantidora dos seguintes índices e limites financeiros até 30
de dezembro de 2011:
- relação entre divida líquida da Emissora e EBITDA da Emissora menor ou igual a 4,0 vezes;
- relação entre divida líquida da Garantidora e EBITDA da Garantidora  menor ou igual a 2,5 vezes

Garantidora Emissora
2011 2010 2010

Dívida bruta 101.835 68.392 757.094
(-) Caixa e equivalentes de caixa (237.673) (164.677) (251.527)
(=) Dívida líquida (A) (135.838) (96.285) 505.567
EBITDA (B) 103.235 211.416 223.067
Divida líquida / EBITDA (A)/(B) (1,32) (0,46) 2,27
Em 30 de dezembro de 2011 foi realizada uma “Assembléia Geral dos Titulares de Debêntures da 1ª (Pri-
meira) Emissão da Galvão Participações S.A.”, sendo deliberado por unanimidade e sem ressalva dos
debenturistas os seguintes assuntos:
a. Extinção da obrigatoriedade de manutenção do índice financeiro Dívida Líquida/EBITDA exclusivamen-
te por parte da Emissora, até o vencimento da totalidade das Debêntures em circulação.
b. Inclusão de garantias prestadas pela controlada Galvão Engenharia S.A.:
- Carta fiança no montante de R$ 300.000;
- Cessão fiduciária dos direitos creditórios decorrentes dos seguintes contrados: Contrato
0800.0060661.10.2 celebrado entre a Garantidora e a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, no montante
de R$ 465.587, cujos pagamentos futuros serão realizados em conta vinculada no Banco Bradesco S.A.;
e contrato nº 0800.0062504.10.2, celebrado entre a Garantidora e a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras,
no montante de R$ 1.101.431, sendo que os pagamentos referentes a tais direitos creditórios deverão ser
realizados em conta vinculada mantida no Banco do Brasil S.A.

16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Gerenciamento de risco financeiro
Visão geral
A Companhia e suas controladas estão expostas aos seguintes riscos:
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez; e,
• Risco de mercado.
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia e de suas controladas para cada um
dos riscos acima, os objetivos da Companhia e de suas controladas, políticas e processos de mensuração
e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital.
Estrutura do gerenciamento de risco
A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Compa-
nhia e suas controladas, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e de suas controladas são estabelecidas para iden-
tificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia e suas controladas, para definir limites e controles
de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado
e nas atividades da Companhia e de suas controladas. A Companhia e suas controladas, através de suas
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações.
Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia e suas controladas incorrer em perdas decorrentes de um
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com
suas obrigações contratuais. O risco é proveniente das contas a receber de clientes e de outros
recebíveis conforme apresentado abaixo.
Exposição a risco de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do
risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Caixas e equivalentes de caixa 2.119 4.206 245.151 251.527
Contas a receber e outros recebíveis 199.301 3.207 1.501.635 1.152.265
Total 201.420 7.413 1.746.786 1.403.792
Circulante (155.491) (4.271) (1.367.088) (1.082.629)
Não circulante 45.929 3.142 379.698 321.163
A Companhia e suas controladas têm atualmente recebíveis nos segmentos de construção e saneamento.
No segmento de construção o principal mitigador é trabalhar com clientes de baixo risco de crédito, em
geral empresas de capital aberto, muitas vezes com classificações de grau de investimento feitas por
agências renomadas, tais como Petrobras - Petróleo Brasileiro S/A. Nos contratos com instituições públi-
cas temos risco de atraso, mas não há histórico na Companhia e em suas controladas de perda integral
desses recebíveis. No restante dos casos onde temos risco de recebimento, esses valores estão
provisionados em nosso balanço. Além disso, temos como um indicador manter um saldo de contratos em
carteira não inferior a 24 meses.
A Companhia estabelece uma provisão para perda com recuperação que representa sua estimativa de
despesas incorridas com as contas a receber e outros recebíveis. O principal componente desta provisão
é o item de perda especifico relacionado a exposições individuais, e a uma perda coletiva estabelecida
para grupos de ativos similares com relação a perdas que já foram incorridas, porém ainda não
identificadas. A perda coletiva é baseada nas taxas históricas de perda para ativos similares.
No segmento de saneamento os principais mitigadores do risco de crédito são: os contratos de parceria
público privada cujos recebíveis vêm de clientes de primeira linha como por exemplo, a Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp nos contratos de concessão temos o controle direto dos
recebíveis e do fornecimento dos serviços, além disso, existe o fornecimento de contratos com previsões de
indenização em caso de renúncia do poder concedente, com alto grau de controle sobre os recebíveis.
Perdas por redução no valor recuperável
A composição por vencimento dos recebíveis na data das demonstrações financeiras para os quais não
foram reconhecidos perdas por redução no valor recuperável era o seguinte:

Consolidado
2011 2010

A vencer 1.419.459 1.025.290
Vencido de 1 a 30 dias 16.517 9.186
Vencido de 31 a 90 dias 3.211 13.402
Vencido de 91 a 120 dias 4.137 1.065
Vencido de 121 a 180 dias 5.551 4.590
Vencido de 181 a 360 dias 1.071 2.773
Vencido há mais de 360 dias 8.061 2.633

1.458.007 1.058.939
O movimento na provisão para perdas por redução no valor recuperável em relação ao contas a receber e
outros recebíveis durante o exercício foi o seguinte:

Consolidado
Provisão acumulada

Saldo em 1º de janeiro de 2011 5.081
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecido 4.472
Valores baixados (1.120)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 8.433
A provisão para redução ao valor recuperável é relacionada a vários clientes usuários dos serviços pres-
tados de água e esgoto. Por serem pulverizados, as controladas utilizam o histórico de inadimplência glo-
bal para constituição dessa provisão, o que corresponde a títulos vencidos há mais de 120 dias para o

segmento de saneamento e 360 dias para o de construção que indicam que os clientes não devem conse-
guir pagar seus saldos pendentes.
A Companhia acredita que nenhuma provisão será necessária com relação aos contas a receber não
vencido.
Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia e suas controladas detinham caixa e equivalentes de caixa de R$ 2.119 e R$ 245.151 em
2011 (R$ 4.206 e R$ 251.527 em 2010), respectivamente, os quais representam sua máxima exposição
de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições
financeiras, as quais são consideradas de primeira linha.
Garantias
A política da Companhia e de suas controladas é a de fornecer garantias financeiras apenas para empre-
sas do grupo.
Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão encontrar dificuldades em cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e de suas controladas na administração
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com
risco de prejudicar a reputação da Companhia e de suas controladas.
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e de suas con-
troladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente diferentes. No
setor de construção o principal mitigador do risco de liquidez é a vinculação dos principais contratos de
fornecimento de insumos e serviços aos recebimentos dos clientes.
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros es-
timados:

Controladora
Fluxo de

31 de dezembro Valor caixa 0-12 1-2 2-4 5-6 7-8 9-10
de 2011 contábil contratual meses anos anos anos anos anos
Passivos financeiros
não derivativos
Debêntures 300.298 303.845 63.046 118.392 118.860 - - -
Empréstimos bancários
garantidos 259.951 259.951 256.852 3.099 - - - -

560.249 563.796 319.898 121.491 118.860 - - -
Consolidado

Fluxo de
31 de dezembro Valor  caixa 0-12 1-2 2-4 5-6 7-8 9-10
de 2011 contábil  contratual meses anos anos anos anos anos
Passivos financeiros
não derivativos
Debêntures 300.298 303.845 63.046 118.392 118.860 - - -
Empréstimos bancários
garantidos 796.683 958.017 382.671 51.400 99.631 89.121 72.669 101.191

1.096.981 1.261.862 445.717 169.792 218.491 89.121 72.669 101.191
Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas
de juros têm nos resultados da Companhia e de suas controladas ou no valor de suas participações em
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
Risco de taxa de juros
As operações da Companhia e de suas controladas estão expostas às taxas de juros indexadas ao Certi-
ficado de Depósito Interbancário – CDI, TJLP e TR. Devido à principal taxa adotada não oscilar relevante-
mente, o risco das oscilações de mercado não é significativo.
Perfil
Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da
Companhia e de suas controladas era:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2011 2010 2011 2010
Caixa e equivalentes de caixa 2.047 4.035 216.957 198.654
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 263.697 17.924 796.683 457.531
Debêntures 300.298 299.563 300.298 299.563
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável
Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos emprés-
timos e financiamentos, das debêntures e dos ativos, efetuamos uma análise de sensibilidade de quanto
teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com os montantes
mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros,
na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o
Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e depre-
ciação nas taxas conforme as tabelas a seguir.
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – apreciação das taxas

Cenários Controladora
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.047 CDI 11,60 237 14,49 297 17,39 356
Passivos financeiros
Arrendamento Mercantil 51 CDI 11,60 (6) 14,49 (7) 17,39 (9)
Nota Promissória 250.384 CDI 11,60 (19.559) 14,49 (24.231) 17,39 (28.825)
Cédula de Crédito Bancário 9.516 CDI 11,60 (1.055) 14,49 (1.188) 17,39 (1.318)
Debêntures 300.298 CDI 11,60 (33.051) 14,49 (39.569) 17,39 (45.996)
Resultado financeiro
líquido (estimado) (53.434) (64.698) (75.792)
Impacto no resultado e no
patrimônio (variação) (10.745) (22.009) (33.103)

Cenários Consolidado
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 216.957 CDI 11,60 25.176 14,49 31.449 17,39 37.743
Passivos financeiros
Arrendamento Mercantil 4.665 CDI 11,60 (590) 14,49 (697) 17,39 (805)
FINAME 77.162 TJLP 6,00 (6.429) 7,50 (6.841) 9,00 (7.253)
BNDES 302.348 TJLP 6,00 (24.490) 7,50 (29.025) 9,00 (33.561)
Nota Promissória 250.384 CDI 11,60 (19.559) 14,49 (24.231) 17,39 (28.825)
Cédula de Crédito Bancário 139.736 CDI 11,60 (20.740) 14,49 (25.575) 17,39 (30.406)
Cédula de Crédito FCP-SAN 9.872 TR 1,33 (1.119) 1,66 (1.151) 2,00 (1.184)
Crédito Direto ao Consumidor 11.053 Pré 8,34 (922) 8,34 (922) 8,34 (922)
Debêntures 300.298 CDI 11,60 (33.051) 14,49 (39.569) 17,39 (45.996)
Resultado financeiro
líquido (estimado) (81.724) (96.562) (111.209)
Impacto no resultado e no
patrimônio (variação) (8.108) (22.946) (37.493)
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – depreciação das taxas.

Cenários Controladora
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.047 CDI 11,60 237 8,70 178 5,80 119
Passivos financeiros
Arrendamento Mercantil 51 CDI 11,60 (6) 8,70 (4) 5,80 (3)
Nota Promissória 250.384 CDI 11,60 (19.559) 8,70 (14.804) 5,80 (9.963)
Cédula de Crédito Bancário 9.516 CDI 11,60 (1.055) 8,70 (920) 5,80 (783)
Debêntures 300.298 CDI 11,60 (33.051) 8,70 (26.439) 5,80 (19.729)
Resultado financeiro
líquido (estimado) (53.434) (41.989) (30.359)
Impacto no resultado e no
patrimônio (variação) (10.745) 700 12.330

Cenários Consolidado
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 216.957 CDI 11,60 25.176 8,70 18.875 5,80 12.584
Passivos financeiros
Arrendamento Mercantil 4.665 CDI 11,60 (590) 8,70 (550) 5,80 (453)
FINAME 77.162 TJLP 6,00 (6.429) 4,50 (6.017) 3,00 (5.606)
BNDES 302.348 TJLP 6,00 (24.490) 7,50 (19.955) 9,00 (15.420)
Nota Promissória 250.384 CDI 11,60 (19.559) 8,70 (14.804) 5,80 (9.963)
Cédula de Crédito Bancário 139.736 CDI 11,60 (20.740) 8,70 (15.904) 5,80 (11.065)
Cédula de Crédito FCP-SAN 9.872 TR 1,33 (1.119) 1,66 (1.076) 2,00 (1.043)
Crédito Direto ao Consumidor 11.053 Pré 8,34 (922) 8,34 (922) 8,34 (922)
Debêntures 300.298 CDI 11,60 (33.051) 8,70 (26.439) 5,80 (19.729)
Resultado financeiro
líquido (estimado) (81.724) (66.792) (51.617)
Impacto no resultado e
no patrimônio (variação) (8.108) 6.824 21.999
Fontes: as curvas de CDI e TR foram construídas com as taxas referenciais da BM&FBOVESPA com a
data base do último dia útil de 2011, e a TJLP com informações do BNDES.
Gestão de capital
A gestão de capital da Companhia e de suas controladas é feita para equilibrar as fontes de recursos
próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores.
A dívida da Companhia e de suas controladas para relação ajustada do capital ao final do exercício é
apresentada a seguir, conforme números da controladora e consolidado:

Segmento
Controladora Construção Saneamento Energia Finanças Óleo e Gás Consolidado

2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010
Total do passivo e participação de não
controladores 623.456 317.873 836.773 555.353 544.927 465.291 47.286 3.384 2.215 318 20.782 147 1.997.399 1.335.841

(-) Caixa e equivalentes de caixa 2.119 4.206 237.673 164.677 4.796 67.989 167 14.365 332 257 64 33 245.151 251.527
(=) Passivo líquido (A) 621.337 313.667 599.100 390.676 540.131 397.302 47.119 (10.981) 1.883 61 20.718 114 1.752.248 1.084.314
Total do patrimônio líquido atribuível
aos controladores (B) 410.065 525.008 642.068 638.282 123.920 123.716 58.722 69.831 2.841 424 (18.818) 1.782 410.065 525.008

Passivo líquido sobre capital ajustado
(A)/(B) em 31/Dez 1,52 0,60 0,93 0,61 4,36 3,21 0,80 (0,16) 0,66 0,14 (1,10) 0,06 4,27 2,07

Valor justo versus valor contábil
Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na
ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se
aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado.
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo:
Caixa e equivalentes de caixa – São definidos como ativos destinados à negociação. Os valores
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo
de vencimento desses instrumentos.
Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras contas decorrentes diretamente das opera-
ções da Companhia e de suas controladas, estão sendo contabilizados pelo seu custo amortizado, dedu-
zidos de provisão para perdas, quando aplicável. Os valores contábeis informados no balanço patrimonial
aproximam-se dos valores justos na data da apuração.
Os empréstimos e financiamentos e debêntures estão classificados como outros passivos financeiros e
estão contabilizados pelos seus custos amortizados. Para fins de divulgação, os saldos contábeis são
equivalentes aos valores justos, por se tratarem de captações com características exclusivas, decorrentes
de fontes de financiamento específicas, indexados às taxas prefixadas.
Hierarquia de valor justo
Os ativos avaliados por valor justo são representados, na Companhia e suas controladas, somente pelas
aplicações em fundos de investimento. O seu valor justo se equipara substancialmente aos valores
contábeis apresentados nos balanços de 31 de dezembro de 2011 e 2010, devido ao fato de estarem
avaliados pelo nível 2.

17. OBRIGAÇÕES FISCAIS
Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
ICMS a recolher - - 5.643 -
IRRF S/ Salários 110 - 7.506 -
IRRF Terceiros 12 - 518 -
ISS a recolher - - 13.755 11.835
PIS a recolher - - 8.660 7.695
COFINS a recolher - - 39.843 35.504
CSL a recolher - - 1.200 1.369
IRPJ a recolher - - 3.419 4.481
ISS, PIS, COFINS e CSL Retidos 36 60 7.482 8.842
Parcelamento Especial PAES (RefisII) (i) - - 3.074 4.278
Parcelamento Lei 11.941/09 (ii) - - 535 1.540
Outros - - 2.732 3.221

158 60 94.367 78.765
Passivo circulante (158) (60) (91.691) (74.627)
Passivo não circulante - - 2.676 4.138

(i) Refere-se a débitos de PIS e COFINS próprios e débitos de PIS, COFINS, IR e CSL da empresa
Engibrás Comercial Ltda., incorporada em 28 de fevereiro de 2005.
(ii) Refere-se a débitos de PIS, COFINS, IR e CSL da Empresa J. Ferreira Engenharia e Construção Ltda.,
incorporada em 18 de abril de 2007, que será homologado pela Secretaria da Receita Federal.

18. PARTES RELACIONADAS
Controladora e parte controladora final
A parte controladora final da Galvão Participações S.A. é a Empresa Nacional de Participações S.A.
Operações com pessoal-chave da administração
Remuneração de pessoal-chave da administração
Em 2011 a remuneração do pessoal-chave da administração, que contempla a Direção e o Conselho de
Administração da Companhia, totalizou R$ 1.361 (R$ 1.270 em 2010), e para o consolidado totalizou o
montante de R$ 17.165 (R$ 18.566 em 2010) registrados no grupo de despesas administrativas e inclui
salários, honorários, remunerações variáveis e benefícios diretos e indiretos.
A Companhia e suas controladas não possuem outros tipos de remuneração, tais como, benefícios pós-
emprego, outros benefícios de longo prazo ou benefícios de rescisão de contrato de trabalho.
Benefícios a empregados
A Companhia e suas controladas fornecem aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamen-
te: plano de previdência privada com contribuição definida administrado pela Bradesco Previdência Priva-
da, seguro de vida, assistência médica, assistência odontológica, e o fornecimento de vale refeição e
transporte.
A Companhia e suas controladas incluem em suas políticas de recursos humanos, o Plano de Participa-
ção nos Resultados (PPR), sendo elegíveis todos os colaboradores com vínculo empregatício formal. As
metas e critérios de definição e distribuição da verba de premiação são acordados entre as partes, inclu-
indo os sindicatos que representam os colaboradores, com objetivos de ganhos de produtividade, de
competitividade e de motivação e engajamento dos participantes.
O Plano de Participação nos Resultados para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011, não foi
provisionado devido á falta de premissas concretas e seguras.
Os montantes referentes a benefícios a empregados estão apresentados abaixo:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Vale refeição 136 65 24.401 18.484
Participação nos lucros 40 5 15.390 16.219
Convênio médico 173 39 20.931 13.924
Previdência privada 197 124 5.537 5.711
Auxilio mobilidade - - 575 524
Outros 29 12 13.038 9.657

575 245 79.872 64.519
Outras transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2011 e 2010, bem como as transações
que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem
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Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras

Aos Conselheiros e Acionistas da Galvão Participações S.A.
São Paulo – SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Galvão Participações S.A.
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resu-
mo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opi-
nião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as

normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve
a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulga-
ções apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julga-
mento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os
controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia.
Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresenta-
ção das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas (BRGAAP): Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Galvão Participações S.A.
em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase: Conforme apresentado na nota explicativa nº 18 às demonstrações financeiras, a Companhia
mantém relações e operações em montantes significativos com partes relacionadas. Consequentemente,
os resultados de suas operações podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações
efetuadas apenas com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse
assunto.

Ribeirão Preto, 10 de abril de 2012

Auditores Independentes Alberto Bressan Filho
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC - 1SP144380/O-7
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Os pagamentos mínimos obrigatórios, calculados com base na TRA de 31 de dezembro de 2011, serão
pagos da seguinte forma:

Após
2012 2013 2014 2015 2015

Parcela fixa 573 573 573 573 17.178
Controlada indiretas Águas de Andradina S.A
Existem compromissos de direito de outorga fixa em Águas de Andradina S.A. correspondente no total de
R$ 3.000 a serem pagos mensalmente, em parcelas fixas, irreajustáveis e sucessivas no valor de R$ 125
iniciadas a partir do sétimo mês de concessão, contados da ordem de serviço.
No período de 12 meses findo em 31 de dezembro de 2011, o valor pago ao Poder Concedente, corres-
pondente à parcela fixa foi de R$ 1.000.
Os pagamentos mínimos obrigatórios, calculados com base na TRA de 31 de dezembro de 2011, serão
pagos da seguinte forma:
Pagamentos Após

2012 2013 2014 2015 2015
Parcela fixa 1.500 500 - - -
Controlada indiretas Águas de Castilho S.A
Existe uma parcela fixa em Águas de Castilho S.A. corresponde ao valor total de R$ 900 a serem pagos
mensalmente até o final da concessão, em parcelas fixas, irreajustáveis e sucessivas no valor de R$ 75
iniciadas a partir do mês de março de 2011, contados da ordem de serviço.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2011, o valor pago ao Poder Concedente, correspondente à
parcela fixa foi de R$ 750.
Os pagamentos mínimos obrigatórios, calculados com base na TRA de 31 de dezembro de 2011, serão
pagos da seguinte forma:
Pagamentos Após

2012 2013 2014 2015 2015
Parcela fixa 150 - - - -
b) Decorrente do direito de outorga variável
Refere-se ao preço da delegação do serviço público, representado por valor variável, que corresponde a
um percentual da arrecadação efetivamente obtida mensalmente. Na controlada indireta CAB Águas de
Paranaguá S.A., esse percentual corresponde a 7%; na controlada indireta Empresa de Saneamento de
Palestina - ESAP S.A. corresponde a 5% , na controlada indireta Saneamento de Mirassol – SANESSOL
S.A. corresponde a 3%, na controlada indireta Águas de Andradina S.A. esse percentual corresponde a
3% e na controlada indireta Águas de Castilho S.A. esse percentual corresponde a 2%.
Na controlada CAB Piquete S.A. é pago ao Poder Concedente 4,5% do faturamento bruto.
Em 2011, foram pagos aos Poderes Concedentes dos municípios correspondentes, o montante de R$
2.858 (R$ 2.362 em 2010) referente ao direito de outorga variável.
Nas controladas indiretas, CAB Alta Floresta Ltda., CAB Pontes e Lacerda Ltda. e CAB Colider Ltda. o
valor pago ao poder concedente correspondem ao consumo mensal de água e do correspondente esgoto
de instituições indicadas pelo poder concedente no contrato de concessão, sendo que esses consumos
representaram em 2011 o montante de R$ 222 (R$ 381 em 2010).
c) Compromissos relativos às concessões
Além dos pagamentos ao Poder Concedente, as controladas em 2011 estavam cumprindo todos os com-
promissos contratuais, incluindo metas de efetuar os investimentos previstos nos contratos de conces-
sões. Tais compromissos e investimentos contratuais não foram submetidos à análise dos auditores inde-
pendentes por tratar-se de itens não financeiros calculados por metas físicas estabelecidas em contrato.
d) Ativo imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão
A prática contábil adotada pelas controladas é a de não registrar o imobilizado transferido pelo poder
concedente à concessão, entretanto, é mantido controle auxiliar com a segregação dos valores dos imobi-
lizados transferidos e do valor relativo à delegação dos serviços públicos (custo, depreciação e amortiza-
ção acumulada).

27. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - CONSOLIDADO
A demonstração do fluxo de caixa foram elaboradas de acordo com a Resolução CFC 1.125/08.
a) Ativo imobilizado
Durante o exercício de 2011, a Companhia e suas controladas adquiriram ativo imobilizado ao custo total
de R$ 144.154 (R$ 48.605 em 2010) dos quais R$ 39.753 (R$ 19.569 em 2010) por meio de financiamen-
tos e arrendamentos, e R$ (6) por venda de empresa. Pagamentos em caixa de R$ 57.274 (R$ 29.036 em
2010) foram feitos para aquisição de imobilizado.
b) Aquisições de empresas
A controlada direta Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental adquiriu as empresas: Companhia
Ambiental de Canarana Ltda. e CAB Comodoro Ltda., a qual destacamos a seguir:

Companhia de Águas de
Águas de Comodoro

 Canarana Ltda  Ltda Total
Caixa e equivalentes de caixa 25 250 275
Contas a receber e outros recebíveis 394 354 748
Partes relacionadas - 112 112
Imobilizado 493 58 551
Intangível 661 2.244 2.905
Fornecedores e outras contas a pagar (226) (335) (561)
Provisões e encargos trabalhistas - (40) (40)
Obrigações fiscais (164) (170) (334)
Partes relacionadas - (258) (258)
Provisões para contingências (307) - (307)
Participação de acionistas não controladores - (212) (212)
Outros - (3) (3)
Preço total de compra 876 2.000 2.876
Disponibilidades das controladas (25) (250) (275)
Fluxo de caixa da aquisição menos
disponibilidades das controladas 851 1.750 2.601

c) Venda de empresa
No exercício findo em 31 de dezembro de 2011, a controlada indireta Dreen Brasil Investimentos e Parti-
cipações S.A vendeu 49,90% da empresa Dreen Cutia Empreendimentos Eólicos SPE S.A.

Dreen Cutia Empreendimentos
Eólicos SPE S.A

Caixa e equivalentes de caixa 70
Pagamentos antecipados -
Contas a receber e outros recebíveis 12
Imobilizado 6
Intangível 4.595
Fornecedores e outras contas a pagar (23)
Obrigações fiscais -
Partes relacionadas (62)
Preço total de venda 4.598
Disponibilidades das controladas (70)
Fluxo de caixa da aquisição menos disponibilidades das controladas 4.528

28. EVENTOS SUBSEQUENTES
a) BNDESPAR
Em janeiro de 2012, foi realizada parceria da controlada Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental
e BNDES Participações (BNDESPAR), que subscreveu ações ordinárias da CAB ambiental no valor de
R$ 120.000, ficando com 33,42 % das ações da Companhia. Os recursos aportados pela BNDESPAR
serão direcionados para o Plano de Investimentos da Companhia para os próximos anos, tanto nas con-
cessões existentes como nas novas.
b) Tubarão:
Em fevereiro de 2012, a prefeitura de Tubarão, estado de Santa Catarina, assinou o contrato de conces-
são para a prestação dos serviços de água e esgoto com a empresa Tubarão Saneamento S.A., consórcio
vencedor da licitação formado pela controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental, e as em-
presas ENOPS Engenharia, Saneter Construções e Duane do Brasil, do qual a Companhia possui 25% de
participação social.
Em março de 2012, a controlada indireta Tubarão Saneamento S.A. começou a operar os serviços de
água e esgotamento sanitário no município catarinense com 99 mil habitantes na área urbana. Para
universalizar o atendimento em água, coleta e tratamento de esgoto, a empresa planeja investir R$ 203
milhões, sendo que R$ 101 milhões, nos primeiros cinco anos de contrato.
c) Cuiabá
A controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental venceu a licitação de concessão dos servi-
ços públicos de saneamento básico de Cuiabá e, em fevereiro de 2012, foi assinado contrato de Conces-
são de 30 anos entre a Prefeitura e a Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental. A CAB Cuiabá
S.A., sobre a qual a Companhia possuirá o controle mediante uma participação societária de 100% sobre
o capital social, foi constituída especialmente para operar os serviços públicos de água e esgoto da capi-
tal Matogrossense. Serão investidos aproximadamente R$ 900 milhões, sendo R$ 315 milhões nos pri-
meiros cinco anos do contrato, mediante captação de recursos de instituições financeiras.
d) Ilha do Mel e Alexandra
Em março de 2012, a controlada indireta CAB Águas de Paranaguá S/A colocou em prática a extensão dos
serviços no município e passou a operar na Ilha do Mel e Alexandra. Com a nova gestão dos serviços do
abastecimento de água e tratamento de esgotos nestas localidades, a Empresa fica responsável pelo servi-
ço de 100% da área urbana de Paranaguá, agregando mais 1600 residências entre as duas localidades.
A controlada Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental planeja investir até 2024 mais de R$ 16
milhões nessas localidades para melhoria de água e esgoto. Referente ao sistema de esgoto, soluções
técnicas de baixo impacto ambiental serão estudadas para evitar danos à natureza.

principalmente de transações com acionistas e empresas ligadas do mesmo grupo econômico.
Controladora
Não Circulante Ativo Passivo Resultado

2011 2010 2011 2010 2011 2010
(nota 8) (nota 8) (nota 13) (nota 13)

Em contas a receber e outros recebíveis
Galvão Energia Participações S.A.-
empréstimo (a) - 195 - - - 1.214
Galvão Energia Participações S.A. - mútuo (b) 24.188 - - - - -
Galvão Engenharia S.A. - empréstimo (a) - 265 - - - 4.783
Moval Participações Ltda. – adiantamento
de dividendo (e) - 2.667 - - - -

Galvão Óleo & Gás Participações S.A. -
empréstimo (a) - - - - - 118
Galvão Óleo & Gás Participações S.A. –
recuperação de despesas (f) 20.545 - - - 20.545 -
Galvão Finanças S.A. - empréstimo (a) - 15 - - - -
Galvão Finanças S.A. - custos com serviços
compartilhados (c) - - - - - 15

Galvão Energia Participações S.A. - custos com
serviços compartilhados (c) - - - - - 195

Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental
- empréstimo (a) - - - - - 2.358

Companhia de Águas do Brasil-CAB ambiental-
mútuo (j) 146 - - - - -
Galvao Administradora de Recursos Ltda.-mútuo (j) 600 - - - - -
Galvao Servicos Financeiros Ltda. - mútuo (j) 450 - - - - -

45.929 3.142 - -
Em fornecedores e outras contas a pagar
Galvão S.A. - locação de imovél (h) - - - - (393) (93)
Galvão Engenharia S.A. - custos com serviços
compartilhados (c) e (d) - - 962 - (21.379) 14.765

- - 962 -
Empréstimos e financiamentos (nota 14) (nota 14)
CAB Projetos Investimentos em Saneamento
Básico Ltda. - empréstimo (g) - - 2.000 2.000 - -
Galvão Finanças S.A. - empréstimo (a) - - 1.746 - - 96

- - 3.746 2.000
Consolidado
Circulante Ativo Passivo Resultado

2011 2010 2011 2010 2011 2010
(nota 8) (nota 8) (nota 13) (nota 13)

Em contas a receber e outros recebíveis
Outros 82 - - - - 1.725
Não Circulante
Em contas a receber e outros recebíveis
Galvão Energia Participações S.A. - mútuo (k) 465 - - - - -
Moval Participações Ltda. – adiantamento de
dividendo (e) - 2.667 - - - -
Galvão Investimentos S.A. – custos com serviços
compartilhados (d) 11 86 - - - -
Outros 612 690 - - - -

1.088 3.443 - -
Em fornecedores e outras contas a pagar
ENOPS Engenharia Ltda. – contas a pagar (i) - - 217 - - -
Galvão Investimentos S.A. – custos com serviços
compartilhados (d) - - 5 - 16 -
Galvão S.A. - locação de imóvel (h) - - - - (628) (681)
Outros - - 26 224 - -

- - 248 224
Em 27 de dezembro de 2011 a controlada direta Galvão Engenharia S.A. pagou seu mútuo no passivo não
circulante com base em um “Contrato de cessão de direitos creditórios e outras avenças”, repassando o
montante de R$ 153.364 registrado no contas a receber referente a direitos a faturar, de forma irrevogável
e retratável, cedendo esses direitos creditórios a Galvão Participações S.A., em caráter definitivo e sem
direito de regresso.
Em 27 de dezembro de 2011 a controlada direta Galvão Engenharia S.A. firmou um “Contrato de cessão
de direitos creditórios e outras avenças”, repassando o montante de R$ 53.060 registrado no contas a
receber referente a direitos a faturar, de forma irrevogável e retratável, cedendo esses direitos creditórios
a Galvão Recebíveis S.A., em caráter definitivo e sem direito de regresso.
(a) Saldo da concessão de empréstimo feito pela controladora com incidência de juros a uma remunera-
ção correspondente à variação acumulada das taxas médias diárias dos depósitos interfinanceiros – DI
de um dia, “extra grupo”, expressa de forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, capitalizadas de um
spread ou sobretaxa, equivalente a 2,5% ao ano.
(b) Adiantamento para a Galvão Energia Participações S.A. referente à compra da participação da São
Bento Energia S.A. pois está aguardando a anuência do BNDES para concretização do processo.
(c) Gestão corporativa da Galvão Participações S.A. com as suas controladas iniciado em janeiro 2010.
(d) Prestação de serviços operacionais – CSC prestados pela Galvão Engenharia S.A..
(e) Adiantamento de dividendos concedido pela Galvão Participações S.A. para a acionista Moval Partici-
pações Ltda.
(f) Valor referente às despesas da empresa Galvão Óleo & Gás Participações S.A. na Controladora e que
estão sendo cobradas a sua controlada direta.
(g) O saldo da concessão de empréstimo foi feita pela controlada, Companhia de Águas do Brasil – CAB
ambiental, no qual foi repassado à controlada Galvão Participações S.A. em 30 de dezembro de 2010 por
meio do instrumento particular de assunção de dívida do contrato de mútuo, com incidência de juros de
105,8% CDI.
(h) Contratos de locação de imóvel entre as empresas do grupo conforme abaixo:
• A controlada indireta Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental  possui imóvel comercial situado à
Rua Gomes de Carvalho, 1510, conjunto 12, Edifício Atrium VI, com direito ao uso de 13 vagas de gara-
gem, alugado da Moval Participações Ltda. e Galvão S.A. (Empresas do grupo). O prazo de locação é de
5 anos, com início em 9 de outubro de 2008 e término em 8 de outubro de 2013. O valor mensal do aluguel
é de R$ 28 desde julho de 2010, reajustado anualmente pela variação de valor do IGP-M.
• A controlada indireta Galvão Engenharia S.A.  possui imóvel comercial situado à Rua Gomes de Carva-
lho, 1510 - conjunto 192 – 19º andar – Vila Olimpia, Edifício Atrium VI, alugado da Galvão S.A. (Empresa
do grupo). O prazo de locação é de 5 anos, com início em 02 de janeiro de 2008 e término em 2 de janeiro
de 2013. O valor mensal do aluguel é de R$ 19, reajustado anualmente pela variação de valor do IGP-M.
Em 01/07/2010 houve a alteração contratual transferindo com expressa anuência da locadora Galvão
S.A., todos os seus direitos e obrigações relativos ao contrato para empresa Galvão Participações S.A..
• A controladora Galvão Participações S.A.  possui imóvel comercial situado à Rua Gomes de Carvalho,
1510 - conjunto 192 – 19º andar – Vila Olimpia, Edifício Atrium VI, alugado da Galvão S.A. (Empresa do
grupo). O prazo de locação é de 5 anos, com início em 10 de setembro de 2010 e término em 10 de setem-
bro de 2015. O valor mensal do aluguel é de R$ 50 reajustado anualmente pela variação de valor do IGP-M.
(i) Contrato de prestação de serviços realizados pela Empresa ENOPS Engenharia Ltda., empresa acio-
nista minoritária das controladas Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A. e Saneamento de
Mirassol - SANESSOL S.A. referente engenharia consultiva em sistemas de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, com a controladora, com valor fixo mensal de R$ 61 e contrato de locação de equi-
pamentos com valor fixo mensal de R$ 50.
(j) Concessão de empréstimos às controladas diretas e indiretas para suas respectivas operações, sem
incidência de juros.
(k) Saldo com a Galvão Energia Participações S.A. referente à controlada indireta Cutia Empreendimen-
tos Eólicos SPE S.A. que possui sua gestão compartilhada com acionista fora do Grupo.
Fornecimento de garantias, avais ou fianças:
• Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia forneceu os seguintes avais para suas controladas:
Tipo A favor de Ligação Controladora Consolidado
Aval Galvão Logística Exp. e Imp. Ltda. Indireta 76.188 76.188
Aval Dreen Brasil Investimentos e Participações S.A. Indireta 783 783
Aval CAB Águas de Paranaguá S.A. Indireta 86.000 86.000
Aval Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental Direta 75.000 75.000
Garantia CAB – Sistema Produtor Alto Tietê S.A. Indireta 25.000 25.000

262.971 262.971
19. Adiantamento de clientes

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Norte Energia S.A. - - 86.943 -
Petrobrás S.A. - - 75.200 40.384
Servicio de Agua Potable y Alcantarillado de Lima – SEDAPAL - - 8.776 21.343
Companhia Paranaense de Energia - Copel 38.945 - 38.945 -
Outros - - 12.513 15.834

38.945 - 222.377 77.561
Na Companhia refere-se ao valor recebido para venda da participação na controlada indireta São Bento
Energia.

No Consolidado referem-se a valores recebidos dos clientes para compra de ativos imobilizados, materi-
ais para produção, estoques a ser aplicado em suas respectivas obras.

20. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia e suas controladas são parte em processos judiciais envolvendo contingências trabalhistas,
cíveis e fiscais. Para fazer face às perdas futuras vinculadas a esses processos foi constituída provisão
em valor considerado pela administração da Companhia e de suas controladas como suficiente para co-
brir as perdas avaliadas como prováveis. A Companhia e duas controladas classificam o risco de perda
nos processos legais como “remotos”, “possíveis” ou “prováveis”. A avaliação da probabilidade de perda
nessas ações, assim como a apuração dos montantes envolvidos, foi realizada considerando-se os pedi-
dos dos reclamantes, a posição jurisprudencial acerca das matérias e a opinião dos consultores jurídicos da
Companhia e de suas controladas. As principais informações dos processos estão assim apresentadas:

Trabalhistas Cíveis Fiscais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2010 8.355 1.554 307 10.216
Complemento 5.052 - - 5.052
Saldo em 31 de dezembro de 2011 13.407 1.554 307 15.268
Contingências passivas não provisionadas
As contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações financeiras são processos avaliados
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante de R$ 73.258 (R$ 44.847 em
2010), para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas
no Brasil não requerem sua contabilização.

21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO (CONTROLADORA)
a. Capital social
O capital social da Companhia é de R$ 327.000 subscrito e R$ 312.093 integralizado (R$ 327.000 subs-
crito e R$ 310.050 integralizado). Está representado por 327.000.000 ações ordinárias, nominativas, sem
valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:

2011 2010
Empresa Nacional de Participações S.A. 235.439.996 235.439.996
Moval Participações Ltda. 58.859.999 58.859.999
Freccia Engenharia Ltda. 32.699.999 32.699.999
Pessoas físicas 6 6

327.000.000 327.000.000
b. Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
c. Reserva de lucros a realizar
A Administração da Companhia nos termos do art. 197 da Lei nº 6.404/76, propôs a destinação de 50%
dos lucros acumulados depois da constituição da reserva legal, da distribuição de dividendos intermediá-
rios, à constituição da reserva de lucros a realizar, referente a parcela do lucro que excede a realização
financeira após o término do exercício social de 31 de dezembro de 2010, foi aprovado pela AGO/E – Ata
Geral Ordinária/Extraordinária de 27 de abril de 2011.
d. Reserva especial de lucros
A Administração da Companhia nos termos do art. 202 da Lei nº 6.404/76, propôs a retenção dos lucros
acumulados, depois da constituição da reserva legal e depois da reserva de lucros a realizar, à constitui-
ção da reserva especial de lucros em 31 de dezembro de 2010, foi aprovado pela AGO/E – Ata Geral
Ordinária/Extraordinária de 27 de abril de 2011.
e. Dividendos
O Estatuto Social da Companhia não determina o dividendo mínimo obrigatório, consequentemente, a Lei
6.404/76 determina que deve ser de 50% do lucro líquido do exercício, depois das reservas, entretanto,
foi distribuído durante o exercício de 2011 dividendos intermediários no montante de R$ 30.532, da conta
de reserva especial de lucros.

22. RECEITAS - CONSOLIDADO
Consolidado

2011 2010
Saneamento 142.208 307.905
Construção 2.417.928 2.394.427
Consultoria e gestão 12.368 364
Impostos sobre vendas e serviços (199.657) (220.962)

2.372.847 2.481.734
A receita de contratos de construção em sua grande maioria foi determinada com base no método de POC
(método da porcentagem completada), ou seja, os engenheiros especializados verificam o estágio de
conclusão da obra pelo levantamento dos trabalhos realizados (vide nota explicativa 4 j). As controladas
de saneamento reconhecem sua receita pelo regime de competência na medida em que presta os servi-
ços operacionais e cumprem com a responsabilidade de construção do contrato, ambas vinculadas ao
acordo de concessão de serviços, nos termos da Interpretação Técnica ICPC 01 e Orientação OCPC 05.

23. GASTOS POR NATUREZA: CUSTOS DAS VENDAS E SERVIÇOS
Consolidado

2011 2010
Custo com pessoal (571.912) (409.793)
Serviços contratados (566.916) (601.693)
Materiais (650.669) (720.821)
Depreciação e amortização (20.313) (21.300)
Outros Custos (211.585) (196.490)

(2.021.395) (1.950.097)
Despesas administrativas

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Despesa com pessoal (6.766) (2.985) (159.242) (146.406)
Serviços contratados (2.456) (4.015) (84.308) (92.546)
Depreciação e amortização (22) - (8.625) (3.153)
Outras despesas (4.566) 12.605 (73.739) (79.778)

(13.810) 5.605 (325.914) (321.883)
24. RECEITAS FINANCEIRAS E DESPESAS FINANCEIRAS RECONHECIDAS NA
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2011 2010 2011 2010
Juros pagos e incorridos (43.891) (21.799) (143.085) (83.931)
Despesas com derivativos - - (14.643) -
Descontos concedidos - - (1.173) (5.418)
Variação cambial - - (10) -
Outras (1.704) (503) (6.720) (2.293)

(45.595) (22.302) (165.631) (91.642)
Receitas financeiras
Juros de aplicações financeiras 998 6.070 57.285 38.316
Descontos obtidos - 8 2.832 3.007
Resultado com operações de mútuo - 8.569 4.768 9.229
Variação cambial - - 10.051 -
Outras - - 2.842 1.098

998 14.647 77.778 51.650
(44.597) (7.655) (87.853) (39.992)

25. COBERTURA DE SEGUROS (NÃO AUDITADO)
A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujei-
tos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo
de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram analisadas pelos nossos
auditores independentes.
A controlada Galvão Engenharia S.A. e suas controladas adotam como prática fazer análise de risco indi-
vidual para cada obra. Para atender plenamente esses objetivos, a Galvão Engenharia S.A. mantém em
sua estrutura organizacional um departamento específico de análise de risco. E a controlada Companhia
de Águas do Brasil - CAB ambiental e suas controladas adotam como prática fazer análise de risco indivi-
dual para cada operação.
As coberturas de seguros são compostas por:

Consolidado
Cobertura do seguro 2011 2010
Risco de Engenharia 221.012 1.491.817
Seguro garantia 1.118.020 491.588
Responsabilidade civil 31.600 67.093
Patrimonial (riscos diversos - equipamentos) 76.729 199.899

1.447.361 2.250.397
26. COMPROMISSOS VINCULADOS A CONTRATOS DE CONCESSÃO

a) Compromisso com o Poder Concedente: Controlada indireta CAB Águas de Paranaguá S.A.
Existe uma parcela fixa em CAB Águas de Paranaguá S.A. corresponde a 15.000 TRA (taxa referencial de
água) e 9.000 TRE (taxa referencial de esgoto), mensais até o fim da concessão. A taxa referencial de
água é calculada considerando-se o quadro de receitas (variação na tarifa) e despesas (variação nos cus-
tos operacionais: captação, tratamento e distribuição) a ser apresentado pela licitante, sendo seu valor
limitado a R$ 0,35/m3. A taxa referencial de esgoto é igual a 60% da TRA. Em 2011, o valor pago ao Poder
Concedente, correspondente à parcela fixa foi de R$ 573 (R$ 541 em 2010).
As tarifas referenciais de água e esgoto deverão ser calculadas considerando-se o período de
subconcessão até 2045.


